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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1. HISTÓRICO

A Chefia de Gabinete da Secretaria de Estado da Educação de São Paulo-SEE encaminha à apreciação deste Colegiado a revisão do documento do acordo de cooperação técnica do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD para o Projeto do Ensino Médio da SEE - PROMED. 

Informa a Senhora Chefe de Gabinete/SEE que:

“A revisão do PRODOC informa que tem por finalidade ajustar algumas atividades do Projeto BRA 99/012 ao texto do Convênio assinado entre a Secretaria da Educação de São Paulo – SEE e o Ministério da Educação e Cultura – MEC, e às novas estratégias para a implantação do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio – PROMED.”

“O objetivo geral de desenvolvimento do texto original do PRODOC não foi alterado. As alterações ocorreram nas atividades, sem contudo alterar os objetivos imediatos e os resultados esperados.”

Os motivos das alterações ocorridas conforme justificativa da revisão do PRODOC encaminhado à Consultoria Jurídica da SEE são os seguintes: 

· “atraso na assinatura do Convênio MEC-SEE, que levou a SEE a desenvolver muitas metas por conta própria, uma vez que não era possível aguardar a assinatura do Convênio para executar ações que estavam previstas para o ano de 2000, e das quais dependiam outras que asseguravam o desenvolvimento do PROMED. Este fato que acarretou a antecipação de algumas atividades, bem como a supressão de outras, determinando também, uma diminuição no valor global do Convênio, e conseqüentemente do PRODOC.”

· “alteração nas estratégias de execução de algumas atividades. A descentralização de recursos visando a autonomia das escolas, passou a ser a estratégia no que diz respeito a equipar as escolas com materiais para uso pedagógico. Assim as escolas receberão através de repasse, os recursos necessários para adquirirem os equipamentos e materiais pedagógicos que considerem necessários para o bom desenvolvimento de seus projetos escolares. Desse modo, o agente executor de algumas metas do Componente 4 do Plano de Investimentos – PI, foi alterado, um vez que o PNUD não poderia fazer repasse de verbas para as escolas. Por outro lado, algumas metas deste e de outros componentes foram transferidas para o PNUD por se tratarem de compras centralizadas que exigirão licitação internacional. A alteração nas estratégias acarretou revisão dos valores a serem repassados ao PNUD”

· introdução de nova meta. Em atendimento ao Decreto Federal 27270/87, a SEE criou Centros de Língua, regulamentados pela Portaria de 19-03-88. Visando melhorar o atendimento neste setor, a SEE decidiu introduzir no Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio, com a aquiescência do MEC, a meta de equipar os Centros de Línguas já existentes, ao mesmo tempo em que cria outros Centros já com equipamentos.”

“Desse modo, algumas atividades foram revistas e consequentemente houve alteração no valor total do PRODOC que de US$ 32,280,314.00 passou para US$ 21.760,573.00.”

Os autos são encaminhados a este Conselho, para os fins do disposto no Artigo 2º, inciso III, da lei nº 10.403/71.

1.2. APRECIAÇÃO

Em 20-09-2000, este Colegiado aprovou, nos termos do Parecer CEE nº 316/2000, a proposta de celebração do documento PRODOC,-BRA/99/012, objetivando a implantação do “Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio no Estado de São Paulo – “PROMED”, com vigência até 31 de agosto de 2003.

O referido Parecer CEE nº 316/2000 foi homologado pela Secretária de Estado da Educação, através de Resolução SE publicada no D.O.E. DE 23-09-00.

Para atender à política de descentralização de recursos visando a autonomia das escolas, a SEE apresenta as necessárias alterações nas estratégias de execução de algumas atividades no referido documento.

Da mesma forma, visando melhorar o atendimento aos Centros de Línguas criados pela SEE para atendimento ao Decreto Federal 27270/87, tornou-se necessária a introdução de nova meta ao PRODOC.

Transcrevemos a seguir o texto proposto para a necessária revisão do PRODOC, juntamente com o Quadro Síntese das alterações propostas, elaborado pela U.G.P.:

“Introdução
De acordo com a Constituição do país a responsabilidade pelo ensino público, prioritariamente e não de forma exclusiva, é assim dividida: (i) ensino fundamental cabe aos estados, ao Distrito Federal e aos municípios; (ii) ensino médio, aos estados e ao Distrito Federal, no âmbito de suas competências; (iii) ensino superior, técnico e tecnológico à União e aos estados. A participação da iniciativa privada é livre em todos os graus de ensino, mediante autorização  e avaliação pelo Poder Público. Está implícita nessa distribuição, portanto, a descentralização de competências para oferta de serviços educacionais para os estados,  Distrito Federal e  municípios. 

No âmbito do governo federal o Ministério da Educação, por intermédio da Secretaria de Ensino Médio e Tecnológico,  definiu políticas gerais para o ensino médio no país, assim como  normas e padrões para seu funcionamento. A ele também cabe apoiar as redes de ensino estaduais e municipais na definição e implementação de políticas especificas, programas e projetos de desenvolvimento do ensino médio e  controlar e avaliar a implementação das políticas para o setor. 

No Estado de São Paulo, a Secretaria de Estado da Educação será a agência executora das novas políticas definidas pelo MEC para o Ensino Médio, através  do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio. Para tanto a Secretaria conta em sua estrutura  com uma Unidade de Gerenciamento de Projeto que  foi reorganizada  para atender a este novo Programa.

O presente Documento é parte do esforço da Secretaria de Educação de São Paulo para implantar uma política de melhoria da qualidade da educação básica no Estado, em linha com as políticas nacionais de educação, definidas pelo Ministério da Educação. 

Para a execução de parte dos investimentos desta política no Estado de São Paulo, definida no Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio, a Secretaria Estadual de Educação - SEE/SP contará com  assistência técnica do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento  - PNUD por meio do Projeto de Cooperação Técnica - PRODOC, o qual dará  continuidade a implementação das ações propostas pelo Programa do Estado de São Paulo, que já  vinham sendo executadas por um contrato de Assistência Preparatória com o PNUD.

O Projeto de Cooperação Técnica  - PRODOC que visa a implantação e implementação do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio no Estado de São Paulo. será gerenciado pela SEE/SP, através da Unidade de Gerenciamento de Projetos - UGP. que já vinha gerenciando o Projeto Inovações no Ensino Básico .

Para esse gerenciamento a UGP teve suas atribuições ampliadas conforme o Decreto nº 44.749 de 09/03/2000

Após a implementação do Projeto Inovações no Ensino Básico, financiado com recursos do Banco Mundial e cooperação técnica do PNUD, que focalizou o ensino fundamental, a Secretaria se propõe agora a melhorar as condições de acesso, progresso e desempenho dos alunos no ensino médio. Medida que se faz urgente como resposta ao aumento da demanda por esse nível de ensino que, estimulado pelos processos de urbanização e modernização produtiva, se via reprimido pelo baixo desempenho do ensino fundamental. As medidas tomadas para correção do fluxo escolar do ensino fundamental e para melhoria de sua qualidade aumentaram significativamente o número de conclusões nesse nível de ensino com impacto crescente sobre a demanda pelo ensino médio. 

Nesse esforço de melhoria do ensino médio, a Secretaria se beneficiará do Contrato de Empréstimo 1225-OC-BR, negociado entre o Ministério da Educação e o Banco Interamericano de Desenvolvimento para a execução  do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio - PROMED. Este Contrato de Empréstimo prevê um conjunto de ações a serem implementadas pelos sistemas estaduais de ensino, entre os quais o de São Paulo. O projeto de cooperação técnica a ser desenvolvido durante a implementação do Programa será definido no contexto desse acordo. Embora sujeito ao perfil do Contrato de Empréstimo , prevê-se que as ações de cooperação técnica incluam atividades de  apoio à Secretaria para gerenciamento do Programa, para  comunicação e mobilização social relativos ao Programa, para fortalecimento da rede de ensino médio pela capacitação de profissionais da educação, provisão de recursos didático-pedagógicos às escolas, melhoria dos sistemas de informação e avaliação.

As lições aprendidas pela  Secretaria de Estado de Educação  na execução do Projeto de Inovações no Ensino Básico - IEB permitirão dar maior agilidade e qualidade à implementação das políticas de melhoria do ensino médio. O novo Programa será beneficiado pela existência de equipes já formadas e capacitadas para implementar projetos com financiamento externo, processos de trabalho técnico e administrativo consolidados, redes informatizadas de informação já instaladas.  As avaliações feitas do Projeto IEB como um todo e de seus componentes permitirão à Secretaria corrigir e aperfeiçoar procedimentos gerenciais, contar com parceiros com capacidade já testada, reconhecida e avaliada, utilizar processos administrativos de compra de bens e serviços mais ágeis, etc. 

O Ensino Médio no Estado de São Paulo

Contexto

Acesso ao Ensino Médio

Neste final de século, um dos maiores desafios da política educacional brasileira é a expansão da oferta, a diversificação e a melhoria da qualidade do Ensino Médio. A cobertura desse nível de ensino ainda é insignificante no país.  Em 1990, apenas 16,7% da população na faixa etária de 15 a 19 anos freqüentava as escolas de nível médio. Este percentual salta para 32,2% em 1994, sendo, contudo, considerado muito baixo se comparado a países classificados como de renda média que, já na década de 80, apresentavam índices muito superiores aos nossos – Coréia: 95%; México: 55%; Chile: 70%.

Em 1991, o Estado de São Paulo apresentava uma taxa de escolarização bruta
 de 36,42%, na faixa etária dos 15 aos 19 anos; no ano de 1996, esta taxa subiu para 49,56%.  Ainda que o crescimento da taxa bruta de escolarização tenha sido de quase 13 pontos percentuais, no período de 1991 a 1996, convém ressaltar que, na hipótese de que todos os jovens desta faixa etária tivessem procurado a escola média, em 1997, o sistema de ensino teria que ter praticamente duplicado o seu número de matrículas.

No que se refere à taxa de escolarização líquida – porcentagem de jovens matriculados no Ensino Médio que não apresentam nenhuma defasagem idade/série – esta passou de 28,16%, em 1991, para 38,50%, em 1996. É inequívoco o fato de que estas taxas tenderão a aumentar progressivamente, com a manutenção das medidas de correção de fluxo no Ensino Fundamental e do fenômeno crescente de retorno à escola dos alunos que deixaram de freqüentar o Ensino Médio. 

A análise das taxas de escolarização nos diferentes níveis de ensino, em 1996, pode fornecer outros elementos para determinar a dimensão provável deste fenômeno de retorno ao Ensino Médio.  Segundo estes dados, 10,8% dos jovens na faixa etária entre 15 e 24 anos que já concluíram o Ensino Fundamental, ainda não se matricularam e/ou não concluíram o Ensino Médio; serão, portanto, futuros demandatários deste nível de ensino. São igualmente prováveis demandatários do Ensino Médio 13,8% dos jovens desta faixa etária que ainda freqüentam o Ensino Fundamental. Considerando-se que, em 1997, a população jovem na Região Metropolitana de São Paulo, nesta faixa etária, foi estimada em, aproximadamente, 3.400.000, a cifra destes possíveis demandatários aproxima-se de 840.000 novos alunos, número bastante significativo, mesmo quando os dados referem-se apenas à Região Metropolitana de São Paulo.  Em 1997, na Região Metropolitana de São Paulo, 14,4% dos jovens na faixa etária dos 15 aos 24 anos, que já haviam concluído o Ensino Fundamental ou cursado parcialmente o Ensino Médio, alegaram que não se matricularam neste grau de ensino por falta de vagas, o que representaria um universo de 489.600 jovens.

A magnitude do atendimento à demanda ao Ensino Médio pelo sistema estadual de ensino deste Estado pode ser mais facilmente compreendida quando consideramos que, em 1996, de cada 100 brasileiros matriculados no Ensino Médio, 29 estudavam em escolas paulistas; destes, 23 em escolas da rede pública estadual. Em 1997, esta tendência se repete, o que significa que o Estado de São Paulo é, portanto, o principal responsável pelo atendimento ao Ensino Médio no país.
 Os dados também revelam que, de um total de 4.137.324 alunos do Ensino Médio atendidos pelas redes estaduais de todo o país, em 1996, 1.319.158 estudavam nas escolas públicas estaduais de São Paulo, eqüivalendo a 32% da clientela, aproximadamente. 

Desempenho do Sistema de Ensino Médio 

No que diz respeito ao progresso do aluno no ensino médio, indicadores como defasagem idade/série, taxas de reprovação e de evasão, dão uma idéia da necessidade de sua melhoria. Os dados revelam contundentes distorções no que se refere à relação idade/série: em 1996, os alunos “adiantados” (com menos de 15 anos), somados àqueles considerados em “idade correta” (entre 15 e 18 anos), representavam 62% do total. A distorção pode ser atribuída à alta seletividade do Ensino Fundamental e Ensino Médio, aliada à necessidade de os alunos interromperem temporariamente os estudos para trabalhar e reforçar o orçamento familiar.  

A despeito de todas as medidas para regularizar o fluxo escolar nas oito séries iniciais (Ciclo Básico, Jornada Única no Ciclo Básico e, a partir de 1995, Reorganização da Rede, Classes de Aceleração, envio de materiais pedagógicos às escolas, capacitação de Professores etc.), as estatísticas educacionais indicam que, em 1998, 48,13% dos alunos matriculados na primeira série do primeiro grau apresentavam uma defasagem de um ou dois anos e 2,78% apresentavam mais de três anos de defasagem. Assim, a despeito de que esse contingente de alunos será contemplado pela continuidade das medidas de correção de fluxo e pela implantação da progressão continuada, cerca de 50% desses alunos carregarão essa defasagem para o Ensino Médio, defasagem essa que tende a se acentuar ainda mais quando a ela se somarem os perversos efeitos da retenção específica desta modalidade de ensino. 

Quanto à defasagem idade-série no Ensino Médio, os dados de matrículas por faixa etária, em 1998, indicam que, das 1.587.717 matrículas, apenas 393.759 correspondiam à idade prevista para a(s) série(s), ou seja, aproximadamente 75% das matrículas apresentavam um ou mais anos de defasagem idade/série. 

A análise do fenômeno da defasagem idade-série não pode deixar de considerar o contingente de alunos matriculados no Ensino Supletivo. Um traço básico dessa clientela é o de ter sido privada de cursar o Ensino Médio, seja em razão de ter ingressado mais precocemente no mercado de trabalho, seja porque foi alcançada pela repetência escolar. No entanto, este segmento da população não tem encontrado um tipo de escola suficientemente flexível e afinada com sua especificidade. Com efeito, em 1991, do universo de alunos na faixa etária de 25 a 49 anos, 80% estava matriculado no ensino regular comum, portanto, submetido a condições pouco propícias para valorizar a experiência e as histórias de vida desta clientela .

Registre-se que, em 1995, o Estado de São Paulo contava com 105.963 alunos matriculados no Ensino Médio supletivo.  Com relação a esse segmento escolar, o desafio da SEE é estruturar um curso ágil, flexível e suficientemente adequado, didática e metodologicamente, à experiência, aos interesses e ao ritmo de estudos deste aluno atípico.  

Outro aspecto que revela a baixa qualidade do ensino médio são as taxas de abandono e de reprovação. Em 1997, a taxa média de abandono no Ensino Médio (12,8%) foi bem mais elevada que a taxa de reprovação (3,6%), embora, é necessário frisar, ambas se encontrem em trajetórias descendentes.  De fato, desde meados da década de 80, o Ensino Médio da rede estadual paulista vem apresentando melhorias significativas nos índices de desempenho, em todas as séries, tanto no período diurno quanto no noturno. No período de 1986-96, a taxa de aprovação subiu, no período diurno, de 71,94% para 80,55% e, no noturno, de 56,24% para 72,99%. Isto significa que, no período noturno, foram necessários cerca de 10 anos para se atingir, em 1996, uma taxa de aprovação próxima àquela já apresentada pelo diurno em  1986.

As perdas (evasão mais repetência) ainda exibem taxas inaceitáveis, embora as taxas de evasão escolar tenham caído de 16,34% para 9,51%, no período diurno, e de 30,93% para 14,34%, no noturno. Em 1997, as perdas nas três séries do período diurno chegaram a 12,47%. No noturno, essas perdas alcançaram o índice de 18,17% .  As taxas de promoção, no entanto, não se comportaram da mesma maneira ao longo do Ensino Médio.  Verifica-se que o maior estrangulamento do Ensino Médio registra-se da 1a para a 2a série, situação que exige atenção especial na formulação das políticas educacionais na área. 

No ano de 1997, a taxa geral de aprovação no ensino médio foi de  83,57%. No período diurno, esta taxa foi de 87,53%, significativamente maior que no ano anterior. As taxas referentes ao Interior são mais altas, o que vem confirmar, mais uma vez, que a situação do Ensino Médio é mais complexa na Região Metropolitana e da Grande São Paulo. O  grande “gargalo” do Ensino Médio ainda é a 1a série, apresentando taxas de reprovação significativamente maiores que as demais séries. Assim, por exemplo, para a rede como um todo, em 1997, a taxa de aprovação na 1a série foi de 78,38%, aumentando, respectivamente, para 84,8%, 91,5% e 94,19%, nas séries seguintes. A  taxa bruta de conclusão do Ensino Médio cresceu nos últimos 3 anos. Ainda assim, a perda é significativa, se considerarmos que, de cada 100 alunos que se matricularam na 1a série, em 1995, 44 não conseguiram concluir o Ensino Médio três anos depois. 

Uma outra variável importante no rendimento do Ensino Médio é o período de funcionamento do curso. Para o conjunto da rede, a taxa de promoção na 1a série é de 78,38%. Esta taxa sobe para 83,83% no período diurno, caindo para 75,59%, no período noturno. Logo, quando se fala da qualidade de ensino no Ensino Médio, as áreas de maior risco são representadas pelas primeiras séries dos cursos noturnos da Região Metropolitana e da Grande São Paulo.

O grande número de matrículas no período noturno decorre da criação de classes em escolas já em funcionamento e que, tradicionalmente, atendiam ao Ensino Fundamental. Isto tem determinado a instalação das classes no período em que há ociosidade de salas nas escolas, no caso, o período noturno.  Em 1980, o período diurno e noturno registraram, respectivamente, 174.775 e 241.441 matrículas; em 1997, estes números passaram, respectivamente, para 460.960 e 991.427 matrículas. Observe-se que, em 1998, o percentual dos alunos matriculados no período noturno foi de pouco mais de 67%. A despeito disto, entre 1990/1997, enquanto as matrículas no noturno aumentaram 100,81%, no período diurno este aumento foi de 124,69%, o que pode indicar uma tendência de aumento na taxa de crescimento anual da matrícula no período diurno, em detrimento do período noturno. 

Esta tendência sugere que a opção pela matrícula no período noturno não pode ser exclusivamente explicada pelo fato de que o aluno do Ensino Médio já está inserido no mercado de trabalho, mas também pela escassez de vagas no período diurno. Há evidência empírica que confirma este fato: dados de 1997, informam que, dos alunos de 3a série participantes da Avaliação dos Concluintes do Ensino Médio, 35,78% não trabalhavam e 23,12% só eventualmente trabalhavam. É possível, portanto, inferir que perto de 60% dos alunos matriculados no período noturno poderiam freqüentar a escola no período diurno. 

Desempenho dos Alunos

Os resultados das avaliações externas fornecem informações importantes quando se investigam as competências que estão sendo asseguradas aos alunos do Ensino Médio. Segundo os dados colhidos em 1995 (divulgados em 1996) pelo Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica – SAEB, do Ministério da Educação e do Desporto – MEC, os resultados obtidos pelos alunos do Ensino Médio não foram animadores. As autoridades do MEC classificam a situação da Educação Básica, particularmente do Ensino Médio, como “trágica” e “desesperadora”. Segundo os resultados desta avaliação, a esmagadora maioria dos alunos do Ensino Médio não domina os conteúdos e/ou habilidades da 8a série do Ensino Fundamental: somente 3,7% resolveram as questões de Matemática e apenas 1% respondeu às questões de Língua Portuguesa. Os resultados são mais tranqüilizadores quando se trata da Região Sudeste, mas, ainda assim, há um longo caminho a percorrer no sentido de construir uma escola média de qualidade. 

Por sua vez, a avaliação realizada pelo MEC, para os alunos das terceiras séries, em nove estados brasileiros (Avaliação de Concluintes do Ensino Médio – ACEM), no final de 1997, ensejou um conjunto de dados que permite esclarecer tanto as competências apresentadas (ou não) pelo conjunto dos alunos que participaram desta avaliação, quanto os fatores relacionados ao rendimento observado. A média de acertos no conjunto das disciplinas avaliadas foi, respectivamente, de 34,25%, 33,61% e 28,77%, para os períodos manhã, tarde e noite. A Tabela a seguir explicita o rendimento por disciplina e período.

 Porcentagem de acertos na avaliação dos concluintes do Ensino Médio, segundo disciplina e período de funcionamento das escolas

Disciplinas
Manhã (%)
Tarde (%)
Noite (%)
% Média

Português
43,60%
39,47%
35,19%
39,42%

Matemática


27,34%
27,39%
26,98%
27,23%

Biologia
39,60%
43,70%
28,90%
37,40%

Física
30,00%
28,10%
27,40%
28,50%

Química
30,70%
29,40%
25,40%
28,50%

Esses valores mostram que, com exceção de Português e Biologia, as diferenças no desempenho dos alunos nos três períodos são pouco significativas. Há um desempenho discretamente maior para o período matutino, o que pode ser verificado quando se comparam os índices de acerto médios para cada período com a média geral, seja ela ponderada ou não.

Todas essas constatações sobre os resultados nas diferentes disciplinas ensejam algumas indicações para a revisão e aperfeiçoamento do processo de ensino–aprendizagem e, ainda, para a elaboração de materiais pedagógicos que supram a lacuna nesta área.

Assim, os melhores resultados demonstrados em conteúdos que já foram trabalhados no Ensino Fundamental apontam para a importância de que as atividades sejam organizadas de modo que os conhecimentos mais essenciais sejam permanentemente retomados, num grau crescente de complexidade. .

Currículo 

A Secretaria de Estado da Educação conta com Propostas Curriculares para todos os componentes do Ensino Médio. Tais propostas datam da metade da década de 80 e foram elaboradas num processo de colaboração entre Professores da rede pública e docentes das Universidades Estaduais e Federais de São Paulo.

Em linhas gerais, essas propostas mantiveram-se fiéis aos princípios teórico-metodológicos das propostas curriculares do Ensino Fundamental, partindo do princípio de que o Ensino Médio deveria dar continuidade à tarefa de escolarização realizada até a 8a série, sistematizando e aprofundando os conhecimentos, habilidades e atitudes aí trabalhadas. Assim, ainda que esta modalidade de ensino possa estar preparando o aluno para a eventual continuidade de estudos na Educação Superior, o seu objetivo básico é formar o cidadão, isto é, conferir aos alunos as condições necessárias para compreender e transformar a realidade social de seu tempo, segundo parâmetros de uma vida social igualitária e cooperativa.

Ainda que haja uma proposta específica para cada componente curricular – e não para as áreas do conhecimento – estas Propostas registram pontos que devem ser trabalhados pelas diferentes matérias, antecipando a concepção que norteou a elaboração dos Parâmetros Curriculares Nacionais, em especial, a dos temas transversais. Com isto, acreditava-se que a integração entre os diferentes componentes seria facilitada, desde que cada escola dedicasse atenção especial à elaboração de seu projeto pedagógico, segundo estes referenciais.

A despeito da contemporaneidade destes princípios, estas propostas não foram objeto de uma implementação sistemática no Ensino Médio. Grosso modo, pode-se considerar que, ainda que as novas Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio, elaboradas pelo Conselho Nacional de Educação, tenham como referência as áreas do conhecimento, não há incompatibilidade entre elas e as propostas curriculares do Estado de São Paulo. 

Profissionais  que atuam no Ensino Médio   

Em 1998, atuavam na rede estadual de Ensino Médio da Secretaria de Estado da Educação, 98.548 professores, sendo que as mulheres representavam 78,09% do contingente total.  Do total de professores, 24.041 professores são efetivos e representam 24,39% do universo de professores que atua no Ensino Médio; os admitidos em Caráter Temporário, em número bem superior, são 70.049 ou 71,08%; os estáveis são 4.378 e os celetistas, apenas 80. O número de professores ACTs é maior na cidade de São Paulo e Região da Grande São Paulo (37,16%) do que no Interior (33,91%).

Quanto ao tempo de serviço, nota-se uma concentração de professores com menos de 5 anos de tempo de serviço, associada ao grande contingente de professores ACTs. Com efeito, 55% dos ACTs apresentam menos de 5 anos; 27,79%, até 5 anos, e, 14,03% contam com 10 anos de tempo de serviço. Já entre os efetivos, 68% concentram-se na faixa entre 10 e 20 anos de serviço prestado ao Estado: 71%, na Coordenadoria de Ensino do Interior e 65,94%, na Coordenadoria de Ensino da Grande São Paulo. Quanto aos celetistas, 74,8% concentram-se entre 15 e 20 anos de tempo de serviço. Já os estáveis, 59,36% ficam na faixa dos 15 anos de tempo de serviço. Como os professores não foram atingidos pelas alterações recentes em legislação que regula as aposentadorias, a SEE/SP conta com aposentadorias potenciais de 24,30%, entre as mulheres, e de 2,98%, no contingente de professores do sexo masculino.

Ainda que o nível de habilitação exigido dos Professores para o exercício de funções docentes das disciplinas do currículo das escolas de Ensino Médio seja o de Licenciatura Plena, conforme estabelece a LDB e a Lei Complementar no 836/97, a Rede Estadual de Ensino ainda admite Professores sem esta formação. Com efeito, dos 98.548 Professores, 62.053 possuem Licenciatura Plena (62,97%), 22% são não-licenciados; 10,96% têm curso superior e 3,99% têm licenciatura curta. Daqueles que são devidamente habilitados, 57,02% atuam em escolas da CEI e 48,98% em escolas da COGSP. Deve-se registrar que não há informações quanto à situação dos 21.756 Professores não-licenciados. 

Recursos didático-pedagógicos

Em estudo
 realizado nas escolas que oferecem Ensino Médio, investigou-se sobre as condições normais de utilização de inúmeros equipamentos, tais como televisores, vídeos, filmadoras, entre outros. De acordo com as equipes escolares, apenas 1,1% das escolas não dispõem de vídeo, 54,1% não dispõem de filmadora, enquanto que 44,2% e 39,7%, respectivamente, não dispõem de computador(es) para uso dos Professores e para uso dos alunos.

O percentual de respostas das equipes escolares acerca da freqüência de utilização de recursos didáticos, segundo o período de funcionamento das escolas, revela resultados pouco animadores. O percentual de escolas que utilizam “freqüentemente” recursos didáticos diversificados é de apenas 53,40% no diurno, caindo para 43,33% no noturno; em relação às atividades na biblioteca, o percentual de escolas que utiliza esse tipo de recurso é menor ainda: 45,10% utilizam “freqüentemente” desse recurso no diurno, enquanto que apenas 33,54% no noturno. Em relação às atividades em laboratório, a situação é mais grave ainda. O percentual de escolas que utilizam os laboratórios “freqüentemente” é extremamente baixo: 19,95%, 12,72% e 25,27%, respectivamente, desenvolvem atividades de Química, Física e Biologia, no período diurno; 34,17%, 11,13% e 2,34%, respectivamente, no noturno, para as mesmas disciplinas.

As respostas das equipes escolares, relativas à freqüência de utilização de recursos didáticos, concentraram-se nas alternativas “raramente” e “algumas vezes”, em praticamente todos os itens perguntados.

Os percentuais de escolas que “nunca” utilizaram recursos didáticos são bastante expressivos e preocupantes. O percentual de escolas que “nunca” realizam atividades na biblioteca é de 6,88% no diurno e 11,11% no noturno, o que corresponde, respectivamente, a 151 e 244 escolas. Em relação aos laboratórios os dados revelam: 11,85%, 20,27% e 9,93% das escolas do período diurno “nunca” desenvolveram atividades laboratoriais de Química, Física e Biologia, respectivamente; no período noturno os índices aumentam: 12,16%, 21,86% e 12,81%, respectivamente, “nunca” utilizaram esses recursos didáticos nas aulas de Química Física e Biologia.

Os dados acima são preocupantes na medida em que os recursos didáticos diversificados, conforme os estudos citados já demonstraram, estão associados ao bom desempenho das escolas na ACEM/97. Por outro lado, a freqüência de realização de atividades laboratoriais ou em bibliotecas, também foi uma variável associada ao bom desempenho dos alunos na referida avaliação.

Rede Física  

A rede estadual de Ensino Médio cobre praticamente todos os municípios do Estado. Essa rede de atendimento é essencialmente urbana: em 1991, a porcentagem de alunos da zona rural era de apenas 0,6%; em 1996, esta taxa caiu para 0,5%. Entre 1991 e 1997, as matrículas na zona urbana cresceram 56,3%, passando de 1.065.253 para 1.664.759 alunos.

Em estudo
 realizado para verificar as condições de conservação das escolas estaduais que oferecem Ensino Médio observou-se que, apesar da boa situação dos prédios e equipamento da maioria das escolas, 30,5% delas funcionam em prédios cuja situação foi considerada “precária” ou ”regular”, num total de 672 escolas. Quanto à situação das salas de aula, foi igualmente considerada “precária” ou “regular” por 31% das escolas, ou seja, 683 escolas. No que se refere aos “laboratórios”
, enquanto 502 escolas não dispõem deste tipo de equipamento, 835 os possuem em condições também “precária” ou “regular”. Em relação às “bibliotecas”, 324 escolas não as possuem e 860 escolas consideram que suas bibliotecas estão em situação “precária” ou “regular”. Quanto às quadras, embora 97,5,% das escolas possuam este tipo de equipamento, 52,5%, ou seja, 1.156 escolas, afirmam que a sua situação é “precária”, ou “regular”.  Em relação aos “espaços para recreação”, apenas 7,1% não os possuem, o que significa num total de 156 escolas.

Perfil do alunado do ensino médio 

Com base nos dados obtidos nas respostas ao questionário aplicado aos alunos na Avaliação dos Concluintes do Ensino Médio – constata-se a predominância da população feminina nesse nível de ensino: 77% no período da manhã, 89% no período da tarde e 56% no período da noite.  

Perguntado sobre atividade remunerada, responderam que não a têm 65% dos alunos da manhã, 74% dos alunos da tarde e 25% dos alunos da noite. Outros 25% dos alunos do noturno responderam trabalhar eventualmente e apenas 34% trabalham de 31 a 40 horas semanais.  Daqueles que declararam trabalhar, próximo de 51% dos alunos da manhã, 42% dos alunos da tarde e 42% dos alunos da noite iniciaram entre 14 e 16 anos; 31% da manhã, 40% da tarde e 70% da noite recebem entre R$ 121,00 e R$ 480,00 de salário, renda mensal ou mesada. Grande parte dos alunos do diurno recebe até R$ 120,00 – 63% da manhã e 55% da tarde.

Da população que declarou ter ingressado no mercado de trabalho, estão desempregados, em média, 22% dos alunos nos três períodos. Trabalham regularmente 41% da manhã, 27% da tarde e 62% dos alunos da noite. Tais dados corroboram a situação de complexidade da inserção dos alunos do Ensino Médio no mercado do trabalho, uma vez que não são “alunos trabalhadores” exclusivamente os que se matriculam no período noturno. 

Quanto à participação na vida econômica da família, este item revela que 71% dos alunos da manhã não trabalham e têm ajuda da família, o mesmo acontece com 77% dos alunos da tarde e 28% dos alunos da noite.  Cerca de 54% das famílias têm renda mensal entre R$ 361,00 e R$ 1.200,00. O período da manhã concentra 28% das famílias no intervalo entre R$ 721,00 e R$ 1.200,00, enquanto que os períodos da tarde e da noite concentram 28% e 30%, respectivamente, no intervalo entre R$ 361,00 e R$ 720,00.

Quanto à principal ocupação do chefe de família, as respostas estão bem distribuídas. Há, porém, uma pequena vantagem para os setores de prestação de serviços, produção industrial e trabalho informal que, juntos, representam 47% das respostas dos alunos da manhã, 50% dos alunos da tarde e 58% dos alunos da noite.  A situação atual do pai ou responsável em relação ao trabalho é mais estável que a situação da mãe. Cerca de 70% dos alunos da manhã, 68% da tarde e 61% da noite responderam que o pai trabalha regularmente; 13% da manhã, 14% da tarde e 15% da noite responderam que o pai é aposentado ou pensionista. O desemprego atinge apenas de 3 a 4% dos pais dos alunos nos três períodos.

Com relação à mãe, trabalham regularmente 46% da manhã, 42% da tarde e 43% da noite; estão desempregadas 14% das mães no caso do período da manhã, 13% da tarde e 18% da noite. Cresce muito entre os alunos a opção “trabalha, mas não regularmente” para descrever a situação das mães com relação ao trabalho (15%, 15% e 14% para manhã, tarde e noite, respectivamente); é importante atentar para o fato de não existir uma opção que identifique o trabalho doméstico não-remunerado.

O nível de escolaridade dos pais de grande parte dos alunos concluintes do Ensino Médio está aquém do nível de escolaridade dos filhos. Somando-se as alternativas “Ensino Fundamental incompleto”, “Ensino Fundamental completo” e “Ensino Médio incompleto”, encontram-se representados: aproximadamente 58% dos pais e 61% das mães do período da manhã, 62% dos pais e 65% das mães da tarde e 67% dos pais e 68% das mães da noite. À noite cresce também o índice de pais com “nenhuma escolaridade” (em torno de 8% para os pais e 10% para as mães, enquanto que no turno da manhã é de 3% para os pais e 4% para as mães e no da tarde é de 5% para os pais e 7% para as mães). Mais de 50% de pais e mães lêem jornais e revistas (no período da manhã, o índice é de aproximadamente 72%); o índice cai para menos de 50% ( 36% para os pais do noturno) quando a questão refere-se à leitura de livros.

O período da manhã tem 75% dos seus alunos oriundos do Ensino Fundamental da escola pública e 87% deles estão concluindo o Ensino Médio todo em escola pública; 46% estão concluindo o ensino acadêmico e outros 43% o Magistério. Aproximadamente 87% de seus alunos não freqüentam curso preparatório para o vestibular.

O período da tarde tem 80% dos seus alunos oriundos do Ensino Fundamental da escola pública e 90% deles estão concluindo o Ensino Médio todo em escola pública; 19% estão concluindo o ensino acadêmico e outros 75% o magistério. Aproximadamente 91% de seus alunos não freqüentam curso preparatório para o vestibular.

O período da noite tem 84% dos seus alunos oriundos do Ensino Fundamental da escola pública e 88% deles estão concluindo o Ensino Médio todo em escola pública; 62% estão concluindo o ensino acadêmico e outros 13% o Magistério. Aproximadamente 89% de seus alunos não freqüentam curso preparatório para o vestibular.

Mais de 50% dos alunos, nos três períodos, alegam ter dificuldades econômicas para poder fazer um curso preparatório para o vestibular. Menos de 5%, nos três períodos, acreditam que o ensino em sua escola é suficiente para concorrer no vestibular.  Quanto à realização de cursos extracurriculares, “nenhum” é o curso extracurricular mais apontado pelos alunos (32% da manhã, 42% da tarde e 34% da noite), seguido de computação (32% da manhã, 27% da tarde e 37% da noite) e “línguas estrangeiras” (13% da manhã, 9% da tarde e 6% da noite).  Com relação às atividades extra-classe, participam delas 69% dos alunos da manhã, 67% dos alunos da tarde e 64% dos alunos da noite. As escolhas concentram-se em atividades esportivas e religiosas nos três períodos. 

A televisão ainda é o lazer mais acessível aos alunos do Ensino Médio nos três períodos (34% dos alunos da manhã, 35% dos da tarde e 29% dos da noite); música é a segunda opção de lazer (23% dos alunos da manhã, 24% dos da tarde e 24% dos da noite). Leitura aparece como quarta opção, depois de esporte (só é a terceira opção para os alunos da tarde – 16%). Revista é o que os alunos lêem mais; 54% dos alunos da manhã, 50% dos alunos da tarde e 58% dos alunos da noite lêem jornais e/ou revistas. Apenas 31%, 35% e 24% dos alunos da manhã, tarde e noite, respectivamente, lêem jornais, revistas e livros literários.

O Ensino Médio é reconhecido como o caminho para a Educação Superior por 36% dos alunos da manhã, 26% dos alunos da tarde e 31% dos alunos da noite. Conseguir um emprego melhor ou, simplesmente, conseguir um emprego atende às expectativas de 26% dos alunos da manhã, 37% dos alunos da tarde e 36% dos alunos da noite. Após a conclusão do Ensino Médio, 52% dos alunos da manhã, 45% dos alunos da tarde e 32% dos alunos da noite pretendem ingressar na Educação Superior. É importante registrar a intenção de 24% dos alunos da noite de fazerem curso profissionalizante e se prepararem para o trabalho e, ainda, a indecisão de 15% deles sobre o que fazer no ano seguinte.

Estratégias para o setor

Expandir com qualidade – este é o compromisso formal do Estado de São Paulo quanto ao Ensino Médio. Para cumprir tal intento, a política educacional a ser implementada no Estado de São Paulo prevê que este nível de ensino seja progressivamente organizado de maneira mais coerente  com as características e as “vocações” das diferentes regiões do Estado, ou seja, com laços mais estreitos com o mundo do trabalho, com as comunidades locais e aberto às parcerias que possam contribuir para a melhoria da qualidade do ensino. Para tanto, serão implementadas, gradativamente, mudanças substantivas no perfil do Ensino Médio, de tal forma a forjar-lhe uma identidade no plano político-filosófico, orçamentário, da estrutura e funcionamento do sistema educacional e das escolas, da organização curricular e das formas de capacitação e avaliação.

A implementação desta política, por sua vez, deverá representar impactos de diferentes ordens. De um lado, impacto positivo sobre o nível de escolaridade média da população, como uma estratégia de avanço do exercício da cidadania. Por sua vez, esta elevação deve ter reflexos positivos sobre a produtividade, uma vez que o Estado de São Paulo é, hoje, palco das maiores transformações nas formas de produção e organização do trabalho no país, nos diversos setores da economia. Trata-se, portanto, de reorganizar o Ensino Médio de forma a dar respostas eficientes às exigências crescentes de uma formação humanística, científica e tecnológica, voltada para o desenvolvimento de um comportamento criativo, para a ampliação da cidadania e para a inserção num mercado cada vez mais seletivo e competitivo. Em síntese, trata-se de preparar para a cidadania e o trabalho.

Neste particular, o fato de o Governo de São Paulo dispor de uma rede de escolas profissionalizantes, mantida pela Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Desenvolvimento, e de uma rede de Ensino Médio , mantida pela Secretaria de Estado da Educação, faz desse Estado um laboratório ideal para pesquisar e implementar currículos que atendam às  Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio. O compromisso do Estado é, portanto, conjugar esforços dessas duas Secretarias, para que o processo de revisão do Ensino Médio possa conferir ao sistema estadual de ensino mais e melhores condições para atender, com racionalidade, às exigências sociais, próprias do exercício da sociabilidade e da democracia, e, ainda, às exigências da empregabilidade. 

A Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, além do seu papel de definição, implementação e acompanhamento da política educacional, deverá funcionar como uma instância fomentadora da produção de estudos e diagnósticos, de livros escolares para professores e alunos, de materiais didático-pedagógicos, de alternativas democráticas de gestão escolar, de projetos juvenis, de projetos para a revitalização dos laboratórios de ensino etc. Dessa forma, procura-se enriquecer e diversificar a oferta de insumos para o Ensino Médio. 

No que se refere especificamente à gestão do Ensino Médio, convém esclarecer que se dará continuidade à política de descentralização de recursos financeiros e de competências, acompanhada de uma desconcentração de decisões, convencendo e encorajando as escolas a assumirem responsabilidades cada vez maiores quanto à gestão do ensino. Sem que a Secretaria de Estado da Educação abra mão de sua responsabilidade de gestora da rede estadual de Ensino Médio, pretende-se que, a médio e longo prazos, as próprias escolas definam e implementem os seus projetos pedagógicos. Para tanto, a Secretaria intensificará ações que garantam às escolas de Ensino Médio “progressivos graus de autonomia pedagógica e administrativa e de gestão financeira, observadas as normas gerais de direito financeiro público”, conforme afirma o Artigo 15 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. O Estado de São Paulo conta com a vantagem de já ter avançado consideravelmente nesta direção, uma vez que o repasse de recursos financeiros para as Associações de Pais e Mestres de todas as escolas da rede de ensino da Secretaria de Estado da Educação já se tornou uma prática consagrada.

Essa prática, por sua vez, contribuiu para que as escolas caminhassem na direção de definir o seu próprio projeto pedagógico, aliás um fator facilitador para que a Secretaria de Estado de Educação possa implementar mais uma de suas diretrizes: criar uma identidade própria para o Ensino Médio que, historicamente, se expandiu às expensas do Ensino Fundamental. Em termos da identidade física, o Ensino Médio será ofertado em escolas exclusivas deste nível de ensino e/ou, compartilhadamente, em escolas que mantenham de 5a a 8a série do Ensino Fundamental. Quanto a este aspecto, o Estado de São Paulo também se encontra numa situação privilegiada, uma vez que vem procedendo ao re-ordenamento  e racionalização de sua rede de escolas. Esse processo, todavia, encontra-se inconcluso, pois algumas escolas que oferecem Ensino Médio ainda o fazem dividindo o mesmo espaço físico com as primeiras séries do Ensino Fundamental. O aprofundamento do processo de reorganização da rede física, bem como um melhor reordenamento e maior racionalização dos espaços existentes na rede de Ensino Médio, são medidas necessárias e indispensáveis para a criação de uma identidade própria para este nível de ensino. Inseparável do “tipo de escola” mais apropriado para abrigar jovens adolescentes e/ou adultos está a questão do “padrão básico” de escola de Ensino Médio. A Secretaria se compromete a definir um “padrão básico” de escola  que deverá englobar aspectos referentes à estrutura física do prédio, material pedagógico e módulo de recursos humanos, atendendo, ainda, às normas internacionais de segurança, inclusive quanto à avaliação do impacto da construção sobre o meio ambiente e a facilidade de acesso e condições adequadas de estudo para alunos portadores de necessidades especiais.

No entanto, não se trata de apenas definir uma escola típica para o Ensino Médio regular e esta Secretaria investirá em outras modalidades de ensino, especialmente em cursos de Educação à Distância. O fortalecimento das Telessalas, implantadas em parceria com a FIESP e a Fundação Roberto Marinho, bem como a dinamização dos Centros de Ensino Supletivo existentes, permitirão, de um lado, a expansão do Ensino Médio, com rapidez e qualidade; de outro, fornecerão subsídios para que se possa avançar na definição do tipo de escola que mais interessa e convêm à população que se viu privada de cursar este nível de ensino na faixa etária apropriada.  

Ainda que seja grande o desafio de definir e implementar um novo modelo físico de escola de Ensino Médio, certamente não será este o maior desafio enfrentado pelo Estado de São Paulo. O ponto crucial da reconstrução da identidade do Ensino Médio é, sem dúvida, a sua organização curricular. Conferir uma nova identidade ao Ensino Médio implica em organizar-lhe um novo currículo: conteúdos mais flexíveis e relevantes e que levem em conta a heterogeneidade da clientela, seus diferentes níveis de aptidão, bem como as peculiaridades locais e regionais. Este currículo deverá desenvolver conteúdos, habilidades e atitudes previstas no “mundo do trabalho”, além daquelas indispensáveis à convivência democrática, de forma a assegurar uma sólida formação geral e uma boa base tecnológica. Com efeito, a inserção do indivíduo em sociedades democráticas e, particularmente, no mundo do trabalho (onde o trabalho se torna cada vez mais coletivo, multifuncional e polivalente) demanda do jovem interpretar a realidade, lidar com conceitos, trabalhar em grupo na resolução de problemas, aprender a aprender etc., demonstrando iniciativa, criatividade, flexibilidade, raciocínio lógico e discernimento. Não se trata mais, pois, de preparar o aluno para obter um determinado emprego ou para um posto de trabalho específico. A qualificação condizente com a velocidade das transformações da sociedade moderna deve envolver conhecimentos de cunho mais universal. À medida que diminui o espaço  para uma formação rigidamente especializada, cabe assegurar uma preparação básica que valorize as conquistas científico-tecnológicas modernas, condição necessária para prepará-los para a “empregabilidade”, ou seja, para todos os tipos de trabalho. Isto significa que todos os conteúdos curriculares devem ser tratados na perspectiva de que se destaque  “a relação íntima da teoria com a prática e a compreensão dos processos produtivos enquanto aplicações das ciências”, como explicitam as Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio, do Conselho Nacional de Educação. A organização curricular  portanto, deverá ser flexibilizada. Cada unidade escolar poderá adotar uma estrutura curricular mais condizente com a “vocação” de sua região, e com as expectativas da comunidade, do grupo de alunos, do corpo docente, dos pais e das mães. 

A Secretaria de Estado da Educação já deu os primeiros passos nesta direção: nos últimos quatro anos, as diretrizes curriculares acabaram por descongestionar o currículo do Ensino Médio, concentrando a carga horária semanal em Língua Portuguesa, Matemática, História, Geografia, Física, Química e Biologia, com a possibilidade de que as escolas introduzissem componente curricular para tratar de tema de interesse local e/ou regional. Há, ainda, muito a avançar, mas certamente não se trata mais de partir do ponto zero, uma vez que o difícil caminho de “enxugar” o currículo do Ensino Médio já foi iniciado.

O êxito desta política educacional depende, necessariamente, da adequada formação e  comprometimento dos recursos humanos que atuam neste nível de ensino, ou seja, pessoal docente, pessoal de suporte pedagógico e quadro de apoio escolar. Com efeito, professores, diretores de escola e professores –coordenadores são elementos-chave na implementação de qualquer política de mudança e de melhoria das práticas educativas, motivo pelo qual a Secretaria de Estado de Educação se dispõe a dedicar especial atenção à formação inicial e continuada desses profissionais.

Quanto à formação inicial, é forçoso reconhecer que não há uma perfeita aderência entre o tipo de profissional que está sendo formado pelas Universidades e as demandas colocadas pelas atuais diretrizes para o Ensino Médio. Urge, portanto, que as propostas de reformulação da formação docente sejam implementadas pelos órgãos e instâncias competentes; no entanto, esta Secretaria entende que devam ser ensaiadas estratégias que permitam fomentar este processo, aliás, uma das condições para o sucesso da implementação da nova política para o Ensino Médio.

No que se refere aos profissionais que já lecionam em escolas estaduais de Ensino Médio, esta Secretaria compromete-se a aumentar progressivamente o contingente dos professores com Licenciatura Plena, bem como assegurar boa formação pedagógica àqueles que possuem outro tipo de formação superior, assegurando, com isso, uma melhor formação docente. 

Já quanto à formação continuada, admite-se que as capacitações tradicionalmente realizadas no Ensino Médio não alcançaram o efeito cumulativo necessário à aquisição e consolidação de competências docentes. Isto em razão do caráter predominantemente centralizador dessas ações e, portanto, quase sempre muito distantes das reais necessidades das escolas. Concorreu também para o fracasso dessas ações a alta rotatividade dos professores do Ensino Médio, fato este que se não for corrigido com urgência, continuará a representar um obstáculo a uma capacitação eficaz para este nível de ensino.

A Secretaria de Estado da Educação se compromete a expandir ao Ensino Médio o Programa de Educação Continuada- PEC, até agora implementado exclusivamente no Ensino Fundamental. Este Programa centrará as ações de capacitação em cada escola, nas necessidades sentidas pelo seu corpo docente e que se transformaram em objetivos e metas dos seus projetos pedagógicos. Este princípio, contudo, não significa abandonar as escolas à própria sorte, ou seja, não dispensa o Estado (e, particularmente, a Secretaria de Estado da Educação) de responsabilidades pela melhoria do ensino. Ao contrário, o seu papel continuará imprescindível para o estabelecimento de diretrizes curriculares mínimas, para a garantia da equidade, para a compensação das desigualdades entre as escolas etc., o que inclui, certamente, ações de capacitação e/ou orientações técnicas dirigidas à rede de Ensino Médio, sempre que a Secretaria julgar que tais ações são necessárias para o bom funcionamento da rede e a melhoria da qualidade do ensino.

Também neste particular, o Estado de São Paulo conta com uma vantagem: aprovou, em dezembro de 1997, a Lei Complementar N(836, que instituiu o Plano de Carreira, Vencimentos e Salários para os integrantes do Quadro do Magistério. Neste Plano, reconhece-se a especificidade dos professores que atuam de 5a  a 8a séries do Ensino Fundamental e no Ensino Médio,  professores estes que integram a classe “ Professor de Educação Básica II” ; por outro lado,  prevê-se que a evolução funcional desses profissionais possa decorrer pela via acadêmica ou via não acadêmica, aqui considerados os “fatores relacionados à atualização, aperfeiçoamento profissional e produção de trabalhos na respectiva área de atuação” , condições estas que tornarão mais viável a implementação do modelo de Educação Continuada aqui proposto.

No entanto, não basta investir na qualificação dos profissionais que atuam no Ensino Médio, mas também de assegurar sua permanência nas escolas. Exige-se, portanto, o estabelecimento concomitante de uma política de incentivos que facilite o recrutamento e a permanência destes professores na rede de ensino da Secretaria de Estado da Educação. Trata-se, ainda, de definir uma sistemática de atribuição de aulas que garanta maior estabilidade ao grupo de professores de cada escola, e, ainda, que reduza as possibilidades de um mesmo professor ministrar várias disciplinas.

Por fim, o compromisso do Governo do Estado com a boa qualidade dos serviços educacionais prestados à população, exige que a Secretaria da Educação intensifique as ações do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo no Ensino Médio. Os resultados das avaliações periódicas fornecerão as informações acerca das competências apresentadas (ou não) pelos alunos do Ensino Médio, bem como das variáveis associadas ao rendimento verificado. As avaliações, dessa forma, constituem instrumentos insubstituíveis para conhecer os diferentes níveis de desempenho das escolas, os “pontos frágeis” que precisam ser corrigidos, enfim instrumentos essenciais para a Secretaria definir políticas de melhoria da qualidade do Ensino Médio.

Aos  desafios que a política educacional para o Ensino Médio irá enfrentar, soma-se outro, de natureza diversa porém não menos importante: o financiamento do Ensino Médio. Sem equacionar este problema, não é possível falar em expansão e melhoria desse nível de ensino. A capacidade de gastos do Estado com educação é limitada e não é viável destinar maiores recursos ao Ensino Médio sem lançar mão dos recursos destinados aos demais níveis de ensino e de outras áreas sociais também prioritárias

Por este motivo, é imprescindível a contratação de empréstimos que permitirão a continuidade das ações até então desenvolvidas por esta Secretaria. Nesse sentido a Secretaria será beneficiada com recursos do Contrato de Empréstimo, celebrado em 12 de março de 2000, entre o Ministério da Educação, no âmbito da SEMTEC, e o Banco Interamericano de Desenvolvimento, através da assinatura de um Convênio com o MEC para executar um Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio. 

Para gerenciar o Convênio, a SEE/SP conta com a experiência de uma estrutura gerencial de Projetos, a Unidade de Gerenciamento de Projetos - UGP, que no período de 1992 a 1998 gerenciou o Projeto Inovações no Ensino Básico - Projeto IEB.

Além disso para auxiliar na execução de alguns componente do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio no Estado de São Paulo, a SEE  solicitou a cooperação técnica do PNUD, com o qual já desenvolvera   grande parte  do Projeto IEB.  

Matriz Institucional

Estrutura da UGP

Criada pelo decreto nº 33.918 de 09/10/91, a Unidade de Gerenciamento de Projetos teve pelo Decreto nº 44.749 de 09/03/00, suas atribuições ampliadas e redefinidas e ficou assim constituída.

A UGP/SEE/SP é subordinada diretamente ao Gabinete do Secretário da Educação e está constituída  de: Coordenação Geral; Assessoria Jurídica; Assessoria de Planejamento e Acompanhamento da Implantação do Programa;  e quatro Coordenadorias para as áreas de (i) Infra-estrutura- (obras civis, equipamento e mobiliário), (ii) Apoio Técnico-Pedagógico, (iii) Administrativa e (iv) Orçamentário-Financeira. A UGP/SEE/SP será apoiada por uma Secretaria Geral e um Centro de Documentação. 

Atribuições 

Da Coordenação Geral da UGP/SEE/SP

Interlocução com o Secretário da Educação, com o Gerente do Programa na UCP/SEMTEC, com o Diretor Executivo da FDE/SEE/SP, com o Diretor Geral da UAP/ABC e com o Representante Residente do PNUD;

Gerenciamento Geral do Convênio do Programa com o MEC em particular no que se refere a:

Definição das diretrizes para a programação, pela diferentes instâncias da Secretaria , das atividades a serem incluídas nos POAs e dos Planos de Trabalho do Projeto de cooperação técnica com o PNUD;

Acompanhamento, supervisão e compatibilização da programação das atividades mencionadas a serem desenvolvidas pela distintas instâncias da SEE/SP;

Elaboração de orçamentos e proposta de alocação de fundos aos diferentes componentes do Programa, negociação com o MEC e provisão no orçamento do Estado;

Não Objeção da programação para encaminhamento à SEE/SP e MEC;

Supervisão e monitoria física e financeira da implementação do Programa e do Projeto de Cooperação Técnica com o PNUD;

Definição das eventuais alterações do Projeto de Cooperação Técnica com o PNUD ;

Desenvolvimento, no âmbito da SEE/SP, dos procedimentos de repasse de fundos aos Agentes Executores Estaduais;

Orientação às unidades da SEE/SP para a elaboração de Editais e Termos de Referência para a contratação de obras civis, bens e serviços de consultoria;

Orientação às unidades da SEE/SP para a prestação de contas e elaboração de Relatórios de Progresso e Final;

Encaminhamento à UCP/SEMTEC de toda a documentação sujeita à Não Objeção prévia e análise desse órgão para a obtenção da competente Não objeção antes do início das ações;

Preparo das solicitações de ações administrativas.

Da Assessoria Jurídica da UGP/SEE/SP

Assessorar a elaboração de editais, contratos e eventuais termos aditivos no âmbito do Programa e do Projeto de e Cooperação Técnica com o PNUD, objetivando sua compatibilização com as Diretrizes do Contrato de Empréstimo e das normas de cooperação técnica com o PNUD;

Controlar os aspectos jurídicos dos contratos;

Propor alternativas legais para a solução de eventuais problemas contratuais;

Emitir pareceres jurídicos sobre a matéria;

Elaborar relatórios atinentes à área sempre que requeridos pela SEE/SP ou UCP/SEMTEC.  

Assessoria de Planejamento e Acompanhamento

Consolidar as informações recebidas das distintas áreas da SEE/SP e demais Agentes Executores Estaduais do Programa, necessárias à elaboração dos POAs do Programa;

Elaborar os POAs em estrita colaboração com as áreas da SEE/SP envolvidas na implantação do Programa e em consonância com as suas Diretrizes;

Submeter os POAs à Não Objeção da Coordenação Geral;

Monitorar a implementação geral das metas dos POAs; 

Analisar os Relatórios de Progresso periódicos emitidos pelos distintos Agentes Executores Estaduais, detectando eventuais desvios ou tendências de desvios e efetuando as necessárias recomendações à Coordenação Geral para superar tais desvios e rever, se necessário, os correspondentes  POAs e  

Elaborar os vários Relatórios Periódicos de Progresso (mensais, semestrais e anuais) e final do Programa e do Projeto de Cooperação Técnica com o PNUD.

Da Coordenadoria de Infra-estrutura 

Caberá  a esta Coordenadoria o acompanhamento da implementação das metas dos Componentes do Programa relacionado com obras civis, equipamento e mobiliário. 

As metas de obras civis serão executadas pela FDE/SEE/SP (obras de médio ou grande porte) diretamente ou pelas Diretorias Regionais e/ou Escolas Públicas Estaduais de Ensino Médio (obras de pequeno porte) estas últimas devidamente assessoradas técnica e administrativamente pela FDE/SEE/SP.    

As metas de aquisição de equipamento e mobiliário serão realizadas pelas instâncias da SEE/SP acima mencionadas e também pelo PNUD através do Projeto de Cooperação Técnica.

Caberá à Coordenadoria de Infra-estrutura:

Analisar a compatibilização dos POAs no que se refere ao planejamento de obras civis e da aquisição de equipamentos e mobiliário preparados pela FDE/SEE/SP com as metas, programação, custos e prazos de execução previstos no PI e emitir parecer técnico à Coordenadoria Geral propondo sua Não Objeção ou ajustes;

Analisar eventuais solicitações de reprogramação das atividades de licitação para contratação de obras civis e aquisição de equipamento e mobiliário e emitir parecer técnico à Coordenadoria Geral propondo sua Não Objeção ou ajustes;

Verificar se os terrenos das novas escolas estão devidamente legalizados por ocasião da publicação dos Avisos  de Edital das respectivas licitações;  

Analisar e submeter à Coordenação Geral o competente parecer técnico relativo à adequação dos documentos de licitação das 3 primeiras licitações de obras civis, de equipamentos e de mobiliário, referentes a cada uma das distintas modalidades previstas pelo Programa  (Convite, Concorrência Pública Nacional e Concorrência Pública Internacional), preparados pelos distintos Agentes Executores Estaduais, às diretrizes do Programa com vistas ao seu encaminhamento à UCP/SEMTEC para a obtenção da Não Objeção aos mesmos, em atendimento às exigências do Contrato;

Analisar as estimativas de custos preparadas pelos Agentes Executores Estaduais das obras civis do Programa  frente aos parâmetros de custo apresentados no Regulamento Operacional do MEC emitindo, se necessário,  justificativas para eventuais desvios e o competente parecer à Coordenação Geral recomendando eventual revisão dos mesmos;

Analisar e submeter à Coordenação Geral o competente parecer técnico relativo aos Relatórios de Avaliação e Julgamento das 3 primeiras licitações de obras civis, de equipamentos e de mobiliário, referentes a cada uma das distintas modalidades previstas pelo Programa com vistas ao seu encaminhamento à UCP/SEMTEC para a obtenção da Não Objeção aos mesmos, em atendimento às exigências do Contrato;

Efetuar verificações esporádicas dos documentos das licitações encetadas pelos distintos Agentes Executores Estaduais para a contratação de obras civis e aquisição de equipamentos e mobiliário emitindo, se necessário, pareceres técnicos sobre os achados à Coordenadoria Geral propondo sua Não Objeção ou ajustes;

Preparar os Relatórios periódicos de Progresso Físico e Financeiro da implementação das metas de obras civis, aquisição de equipamentos e mobiliário, identificando eventuais desvios ou tendência de desvios frente a programação definida nos POAs e emitindo parecer técnico com recomendações à Coordenadoria Geral propondo sua Não Objeção ou ajustes;

Emitir , sempre que solicitado pelas instâncias superiores, pareceres técnicos sobre a matéria; 

Da Coordenadoria Técnico-Pedagógica

Caberá a esta Coordenadoria a coordenação técnica da execução das ações contratadas no âmbito dos componentes  I, III e IV do Programa e do projeto de Cooperação Técnica com o PNUD, incluindo:

Assistir à unidades da SEE/SP envolvidas na implantação do Programa na programação, orçamentação, elaboração de documentos necessários à aquisição de bens, serviços e consultoria;

Efetuar o levantamento de Consultores Individuais e Empresas de Consultoria para a montagem de cadastro destinado à execução das atividades previstas no Programa;

Elaborar, juntamente com as demais instâncias da SEE/SP os Termos de Referência para a contratação de serviços de consultoria previstos nos Componentes de acordo com as diretrizes do MEC; 

Preparar, juntamente com a Coordenadoria de  Estudos e Normas Pedagógicas- CENP a documentação de suporte necessária para os processos licitatórios relativos à aquisição de bens e serviços de natureza didático pedagógica;

Organizar eventos previstos no Programa;

Analisar a suficiência dos produtos gerados pelos Consultores Individuais e Empresas de Consultoria  contratados no âmbito do Programa e encaminhamento dos mesmos às diferentes áreas interessadas para a aprovação e liberação para autorização de pagamento;

Consolidação dos dados recebidos das instâncias executoras da SEE/SP e/ou dos Agentes Executores Estaduais responsáveis pela implementação dos componentes I, III e IV para a elaboração dos relatórios Periódicos e Final do Programa e do Projeto de Cooperação Técnica com o PNUD;

Elaboração de Relatórios de Progresso periódicos e final do Programa e do Projeto de Cooperação Técnica com o PNUD.

Da Coordenadoria Administrativa

Receber das unidades da Secretaria, pedidos de ação administrativa acompanhados da documentação de suporte, conferindo as informações e documentos e preenchendo os instrumentos pertinentes;

Encaminhar os pedidos de ação administrativa aos Agentes Estaduais Executores competentes acompanhando sua tramitação;

Desenvolver atividades de levantamento de preços para compras de bens e serviços com valor inferior a US$10,000.00;

Preparar correspondência da UGP/SEE/SP relativa ao Programa e ao Projeto de Cooperação Técnica;

Receber e aprovar ou encaminhar para Não Objeção das competentes instâncias da SEE/SP os produtos intermediários e finais dos serviços de consultoria executados por Especialistas Individuais ou Empresas de Consultoria resultantes dos contratos de serviços de consultoria  com eles firmados para implementação das metas do Programa; 

Solicitar pagamentos de serviços de consultoria executados por Especialistas Individuais ou Empresas de Consultoria para o Programa, mediante certificação de entrega de produtos intermediários e finais;  

Controlar e encaminhar para arquivo a documentação relativa às compras de bens, serviços e consultoria executadas com recursos do Programa;

Elaborar e acompanhar as planilhas de pagamento dos contratos em vigência executados com recursos do Programa; 

Analisar e submeter à Coordenação Geral o competente parecer técnico relativo à adequação dos documentos de licitação dos 3 primeiros processos de seleção de consultores, referentes a cada uma das distintas modalidades previstas pelo Programa (Convite, tomada de preços, Concorrência Pública Nacional e Concorrência Pública Internacional), preparados pelos distintos Agentes Executores Estaduais, às diretrizes do Programa com vistas ao seu encaminhamento à UCP/SEMTEC para a obtenção da Não Objeção aos mesmos, em atendimento às exigências do Contrato;

Analisar as estimativas de custos preparadas pelos Agentes Executores Estaduais dos serviços de consultoria do Programa  emitindo, se necessário, o competente parecer à Coordenação Geral recomendando eventual revisão dos mesmos;

Analisar e submeter à Coordenação Geral o competente parecer relativo aos Relatórios de Avaliação e Julgamento dos 3 primeiros processos de seleção de consultores especialista Individuais ou Empresas de Consultoria, referentes a cada uma das distintas modalidades previstas pelo Programa com vistas ao seu encaminhamento à UCP/SEMTEC para a obtenção da Não Objeção aos mesmos, em atendimento às exigências do Contrato;

Efetuar verificações esporádicas dos documentos de seleção de consultores encetadas pelos distintos Agentes Executores Estaduais para contratação de serviços de consultoria emitindo, se necessário, pareceres sobre os achados à Coordenadoria Geral propondo sua Não Objeção ou ajustes;

Preparar os Relatórios periódicos de Progresso Físico e Financeiro da implementação das metas de execução de serviços de consultoria, identificando eventuais desvios ou tendência de desvios frente a programação definida nos POAs e emitindo parecer à Coordenadoria Geral com recomendações para sua Não Objeção ou ajustes;

Emitir , sempre que solicitado pelas instâncias superiores, pareceres técnicos sobre a matéria; 

Da Coordenadoria Orçamentário-financeira

Acompanhar o desempenho orçamentário e financeiro do Programa e do Projeto de Cooperação Técnica com o PNUD;

Manter o Banco de Dados dos contratos firmados no âmbito do Programa e do Projeto de Cooperação Técnica com o PNUD;

Controlar os recursos do Programa oriundos da doação pelo MEC e da contrapartida nacional;

Articular com os órgãos financeiros do Estado, do MEC, de entidades de Cooperação e Agentes Executores Estaduais;  

Verificar, ordenar e encaminhar a documentação de prestação de contas dos gastos efetuados pelo Programa e pelo Projeto de Cooperação Técnica com o PNUD glosando eventuais gastos não elegíveis ou com documentação insuficiente para aprovação das instâncias competentes da SEE/SP e do MEC;

Efetuar as prestações de conta dos gastos do Programa e do Projeto de Cooperação Técnica com o PNUD de acordo com a Portaria do MEC constante no APÊNDICES 3.6 e 3.7;

Controlar e encaminhar para arquivo da UGP/SEE ou demais instâncias da SEE/SP a documentação relativa às prestações de conta dos gastos executados com recursos do Programa;

Colaborar na preparação dos Relatórios periódicos de Progresso Financeiro de implementação das metas do Programa, identificando eventuais desvios ou tendência de desvios frente a programação financeira definida nos POAs e emitindo parecer à Coordenadoria Geral com recomendações para sua Não Objeção ou ajustes;

Emitir , sempre que solicitado pelas instâncias superiores, pareceres sobre a matéria; 

Centro de Documentação

Receber, codificar,  protocolar, reproduzir, distribuir, seguir a tramitação e arquivar física e/ou eletronicamente toda a documentação relacionada com o Programa seja ela recebida ou gerada e enviada pela UGP/SEE/SP tudo de acordo com a revisão mais recente das Normas do Programa NC-UGP.001/99-NORMA DE CODIFICAÇÃO DE DOCUMENTOS DO PROGRAMA,  NC-UGP.003/99-NORMA DE ARQUIVO DE DOCUMENTOS DO PROGRAMA e NC-UGP.004/99-NORMA DE CIRCULAÇÃO E APROVAÇÃO DE DOCUMENTOS DO PROGRAMA;

Manter atualizado o arquivamento físico e eletrônico dos documentos do Programa;

Identificar com a devida antecedência a necessidade de material, equipamento, pessoal ou espaço necessário ao arquivamento físico e eletrônico dos documentos do Programa de forma a evitar a solução de continuidade no processo de atualização da documentação. 

Secretaria Geral

Caberá à Secretaria Geral o apoio logístico e administrativo à Coordenação Geral e às Assessorias, demais Coordenadorias e CDO da UGP/SEE/SP no referente aos serviços de secretaria que inclui, sem a elas se restringir, as seguintes atividades principais:

1. Digitação de correspondência e documentos;

2. Suprimento de material de escritório;

3. Providencia de passagens;

4. Recebimento e distribuição interna À UGP/SEE/SP de correspondência e documentação encaminhada pelo CDO;

Interação da UGP com Órgão Técnicos e Administrativos da SEE/SP

No desempenho de suas atribuições de gerenciamento e monitoramento do Convênio com o MEC a UGP interagirá com os vários órgãos técnicos e administrativos da SEE/SP responsáveis pela elaboração dos projeto e suas atividades, visando a adequada e ágil execução das metas do Convênio segundo as Diretrizes do Agente Financiador. Esta interação se dará através do recebimento dos projetos dos distintos Sub-programas, sua formatação segundo as Normas e Procedimentos do MEC, sua implementação e monitoramento, recebimento e análise dos produtos, encaminhamento dos mesmos para a apreciação e aprovação dos órgãos interessados e sua aceitação final. 

O PNUD como parceiro para a implantação do Programa

Na implantação do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio, a SEE/SP contará com o apoio do PNUD, com as seguintes atribuições:

I. desenvolver, em conjunto com a SEE/SP, as atividades previstas no PRODOC;

II. processar, por solicitação da SEE/SP, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este PRODOC, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a SEE/SP;

IV. preparar, juntamente com a SEE/SP, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no PRODOC, e 

V. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros.

Elementos do PRODOC

Objetivo de Desenvolvimento

Melhorar a qualidade do ensino médio no Estado de São Paulo pela reorganização do sistema de ensino e desenvolvimento e implantação de inovações didático-pedagógicas, de forma a responder às exigências sociais por uma formação humanística, científica e tecnológica que estimule a criatividade e amplie a cidadania, permitindo a inserção de sua clientela em um mercado de trabalho cada vez mais seletivo e competitivo. 

Objetivos Imediatos/Resultados/Atividades

Objetivo Imediato 1 (corresponde ao componente 1 do Programa)

Preparação da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo para  implantar e gerenciar o Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio do Estado de São Paulo, provendo-a com  infra-estrutura de recursos materiais e humanos, estrutura organizacional e sistemas de informação, planejamento, orçamento, monitoria e avaliação necessários. 

Resultado 1.1: Unidade de Gerenciamento do Programa (UGP) instalada, com missão institucional, estrutura organizacional e atribuições definidas e quadro de                     pessoal recrutado e preparado para desenvolver as atividades previstas. 

1.1.1 Identificação e detalhamento dos fluxos de trabalho relacionados ao Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio do Estado de São Paulo.

1.1.2 Definição da estrutura e detalhamento das atribuições da Unidade de Gerenciamento do Programa, bem como estratégias de interação com o Ministério de Educação e do Desporto e os demais órgãos do sistema estadual de ensino.

1.1.3 Elaboração dos termos de referência dos postos de trabalho da UGP.

1.1.4 Submissão dos Termos de referência e curricula vitae dos profissionais selecionados para aprovação do BID/UCP e PNUD.

1.1.5 Elaboração e assinatura dos contratos. 

1.1.6 Treinamento  para os profissionais da UGP do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio.

1.1.7 Realização de workshop  envolvendo todos os dirigentes e técnicos da SEE/SP para apresentar e discutir  fluxos de trabalho e atribuições.  

Resultado 1.2:  Sistemas de informação documental e  gerencial (planejamento,    

                         orçamento, finanças, monitoria e avaliação) elaborados.

Atividades

1.2.1 Identificação da tipologia de documentos relacionados à implementação do Programa e seu fluxo de recebimento, registro, distribuição, ação e arquivo

1.2.2    Desenvolvimento dos sistemas de informação documental.

1.2.3    Apresentação e discussão com a UGP.

1.2.4    Teste do sistema de informação documental.

1.2.5    Treinamento do pessoal para implantação do sistema.

1.2.6    Identificação das demandas por informações gerenciais que alimentem o processo 

            decisório do Programa, nos diferentes níveis da administração do  sistema 

            educacional.

1.2.7    Elaboração de termos de referência para contratação de consultoria para desenho de    

            sistema de planejamento, monitoria e avaliação do Projeto PROMED.

1.2.8    Desenvolvimento dos sistemas de informação gerencial.

1.2.9    Apresentação e discussão com a UGP.

1.2.10  Desenvolvimento de sistema estatístico do Ensino Médio

1.2.11  Implantação do sistema estatístico do Ensino Médio

.

Resultado 1.3:   Planos Operativos Anuais para o período 2000 - 2002 elaborados pela Secretaria de Educação de São Paulo e aprovados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento e Ministério da Educação e Cultura. 

Atividades relacionadas ao Resultado 1.3:

1.3.1
Avaliação das ações realizadas no ano anterior.

1.3.2
Levantamento, junto das demais unidades da Secretaria e tendo por base o Plano de Investimento do Projeto,  das ações a serem realizadas no período vigente no âmbito do Programa e do Projeto de Cooperação Técnica.

1.3.3 Consolidação das informações recebidas das distintas áreas da SEE/SP e demais agentes executores do Programa necessários à elaboração dos POAs do Programa.

1.3.4 Estimativa dos custos das ações previstas, identificação das categorias de  gastos e fontes e  elaboração da proposta orçamentária anual do projeto.

1.3.5
Elaboração do POA e submissão a  UCP/MEC e  BID. 

1.3.6
Elaboração de Planos Anuais do Projeto de Cooperação Técnica e  de propostas de revisão mandatária e eventuais revisões do Documento de Projeto.

1.3.7 Acompanhamento e supervisão das atividades desenvolvidas pelas várias instancias da SEE/SP.

1.3.8 Monitoria financeira da implementação do Programa e do Projeto de Cooperação Técnica com o PNUD.

1.3.9 Orientação às unidades da SEE/SP para prestação de contas e elaboração de relatórios de progresso e final do  Projeto de Cooperação Técnica e do Programa.

1.3.10 Consolidação das informações recebidas das várias instâncias da SEE/SP para  elaboração de relatórios periódicos de progresso físico e financeiro do Programa e do Projeto de Cooperação Técnica com o PNUD.

1.3.11 Controle dos aspectos jurídicos dos contratos.

1.3.12 Preparação, juntamente com a Coordenadoria de Estudos e Normas Pedagógicas, da documentação necessária p/ os processos licitatórios relativos à aquisição de bens e serviços de natureza didático-pedagógica.

1.3.13 Análise da qualidade dos produtos gerados pelos Consultores Individuais e Empresas de Consultoria  contratados no âmbito do Programa e encaminhamento dos mesmos às diferentes áreas interessadas para a aprovação e liberação para autorização de pagamento. 

1.3.14 Elaboração e acompanhamento das planilhas de pagamento dos contratos em vigência executados com recursos do Programa. 

Objetivo Imediato 2 (corresponde ao componente 2 do Programa)

Melhoria da qualidade do ensino médio no Estado de São Paulo pelo desenvolvimento, revisão, disseminação e implantação de normas, padrões e parâmetros para a implantação do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio.  

Resultado 2.1:
Equipes das Diretorias Regionais e escolas de ensino médio da rede pública estadual de São Paulo  informadas sobre as diretrizes curriculares nacionais do ensino médio e capacitadas para sua implantação na rede estadual. (metas do PI -   2.a.2.1; 2.a.2.2)

Atividades relacionadas ao Resultado 2.1:

2.1.1 Elaboração, pela Secretaria Estadual de Educação, de documento de orientação para a discussão dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN) junto às equipes das Diretorias Regionais e escolas.

2.1.2 Contratação de consultoria para os Encontros de orientação às equipes das Diretorias Regionais e Unidades Escolares

2.1.3 Realização de  tele-conferência ou outra  modalidade de divulgação  sobre a implantação do PCN no Estado.

Resultado 2.2.: “Caixa de Ferramentas”, compreendendo o conjunto de documentos de referência, orientação e manuais necessários à  implantação do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio  definida e distribuída às escolas e Diretorias Regionais. ( metas do PI -   1.1.1.1 )

Atividades relacionadas ao resultado  2.2 :

2.2.1 Elaboração de documento sobre competências e habilidades a serem asseguradas aos alunos na escola de ensino médio.

2.2.2 Elaboração de documento sobre possibilidades de organização curricular nas unidades escolares.

2.2.3 Elaboração de documento sobre alternativas de escolha  e uso de materiais didático-pedagógicos pelas unidades escolares

2.2.4 Elaboração de programa  informatizado para o Plano de Gestão  Escolar.

2.2.5 Elaboração de documento para orientação de projetos juvenis.

Resultado 2.3
Quadro técnico-administrativo das Diretorias Regionais e Escolas capacitado para orientar, supervisionar e controlar a implementação do Programa na rede escolar.(metas do PI -  2.b.1.1;  2.b.3.1; )

2.3.1
Elaboração de projeto para capacitação dos assistentes técnico-pedagógicos, professor-coordenador, supervisor  e diretores  para atuar em cada uma das 89 Diretorias

2.3.2
Capacitação de diretores, professores-coordenadores, supervisores de ensino e assistentes técnico-pedagógicos das Diretorias de Ensino.

2.3.3
Avaliação das atividades de capacitação desenvolvidas.

2.3.4
Acompanhamento, controle e avaliação das atividades dos profissionais  capacitados na   orientação e supervisão da implantação do programa nas unidades escolares.

Resultado 2.4
Campanha de informação de massa sobre o Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio no Estado de São Paulo programada e desenvolvida pelo rádio e TV, atingindo alunos, profissionais da educação, famílias e sociedade em geral.( metas do PI - 2.f.1.1; 2.f.1.2; 2.f.2.1 ; 2.f.2.2 2.f.3.1)  

Atividades relacionadas ao Resultado 2.4: 

2.4.1   Elaboração e distribuição de folheto com a caracterização do Ensino Médio e das 

           novas diretrizes, dirigido à sociedade em geral.

2.4.2   Elaboração de termo de referência para contratação de empresas com capacidade   

           para  desenvolver campanhas de massa sobre o Programa de Melhoria e Expansão do   

           Ensino  Médio, a serem veiculadas

2.4.3   Desencadear processo licitatório para contratação da empresa

Objetivo 3
( corresponde ao componente 2 do Programa
)

Estimular o desenvolvimento e implantação de inovações pedagógicas e de  gestão no sistema de ensino médio no Estado de São Paulo

Resultado 3.1 Inovações pedagógicas e de gestão identificadas, analisadas e selecionadas para serem divulgadas e disseminadas na rede de ensino. (metas do PI -  2.c.1.1; 2.c.1.2.; 2.c.1.3; 2.c.1.4; 2.c.3.1; 2.c.8.2; 2.c.8.4; 2.c.8.5; 2.c.9.1)

3.1.1. Contratação de consultoria  para   selecionar inovações pedagógicas e de gestão na área do ensino médio. 

3.1.2. Contratação de especialistas para registro de experiências inovadoras com produção de impressos, vídeos e CD Room.

3.1.3. Realização de teleconferências e outras modalidades de divulgação de inovações pedagógicas e de gestão para o sistema de ensino médio.

Resultado  3.2.   Centro de Referência e Centro de Formação de Lideranças implantados e  funcionando; (metas do PI -   2.c.4.4; 2.c.4.5; )

Atividades relacionadas ao Resultado 3.2 :

3.2.1 Identificação de consultores para a concepção do Centro de Referência

3.2.2 Identificação de consultores para concepção de Centro de Formação de Lideranças.

3.2.3 Contratação de consultores para elaboração do projeto de implantação do Centro de Referência

3.2.4 Contratação de consultores para elaboração do projeto de implantação do Centro de Formação de Lideranças.

3.2.5 Elaboração do projeto de implantação do Centro de Referência 

3.2.6 Elaboração do projeto de implantação  do Centro de Formação de Lideranças.

Resultado  3.3. Centro de línguas equipados com laboratórios  (meta do PI -  2.c.7.1)

3.3.1    Elaboração de Edital de  licitação para  aquisição de equipamentos básicos para

            laboratórios de línguas

3.3.2.   Contratação de firma vencedora para fornecimento dos equipamentos de 

            laboratório de línguas

3.3.3   Aquisição e distribuição dos equipamentos. 

3.3.4
Capacitação dos profissionais para uso dos laboratórios de línguas

Objetivo 4  ( corresponde ao componente 2 do Programa)

Equipar o setor administrativo das novas escolas construídas para expandir o 

número de vagas das escolas de Ensino Médio regular

Resultado 4.1 - Novas  escolas dotadas com equipamentos de  informática para o setor administrativo (meta do PI -  2.d.3.4)

4.1.1.   Elaboração de Edital de  licitação para  aquisição de equipamentos básicos para 

            o setor administrativo das novas escolas construídas

4.1.2.   Contratação de firma vencedora para fornecimento dos equipamentos de 

           informática das novas escolas construídas

4.1.3.  Aquisição e distribuição dos equipamentos de informática 

4.1.4.
Capacitação dos profissionais para uso dos equipamentos

Objetivo 5  ( corresponde ao componente 2 do Programa)

Aumentar a taxa de escolaridade da população jovem e adulta pela melhoria do ensino supletivo e redução  das taxas de repetência e evasão no ensino médio.
Resultado 5.1
Medidas de correção do fluxo escolar estabelecidas por meio de projetos de reforço e recuperação nas férias implantadas pelas Diretorias de Ensino. (metas do PI -  2.e.1.1 ;  2.e.1.3)

Atividades relacionadas ao resultado 5.1

5.1.1
Identificação de experiências inovadoras nacionais e internacionais na área de recuperação e reforço.

5.1.2    Identificação de especialistas na área de reforço e recuperação escolar

5.1.3  Seleção e contratação de especialista para elaboração de projeto de reforço e recuperação 

5.1.4    Elaboração de proposta de projeto de correção do fluxo

5.1.5    Realização de encontros para discutir o projeto de redução das taxas de repetência e   

            evasão.

Resultado 5.2   Centros Supletivos modernizados e transformados em Núcleos de Educação

                         de Jovens e Adultos.(metas do PI -  2.e.1.5;  2.e.1.7)

Atividades relacionadas ao resultado 5.2

5.2.1  Contratação de especialistas em ensino supletivo para elaboração do projeto de transformação dos centros supletivos em núcleos de educação de jovens e adultos.

5.2.2  Implantação do projeto de transformação dos centros supletivos em núcleos de educação de jovens de adultos.

5.2.3  Contratação de consultores para a capacitação de orientadores para as telessalas

Objetivo 6  ( corresponde ao componente 3 do Programa)

Fortalecimento das Unidades Escolares pela implantação dos Projetos Escolares

Resultado 6.1
Projetos escolares de melhorias  nos aspectos pedagógicos, elaborados pelas UEs , analisados e aprovados por consultores especialistas (metas do PI -  3.a.1.1; ; 3.a.3.1; 3.b.1.1)

Atividades relacionadas ao Resultado 6.1 :

6.1.1
Divulgação do plano informatizado de gestão elaborado pela SEE/SP.

6.1.2
Identificação de consultores para orientação na elaboração de projetos escolares.

6.1.3
Elaboração de Termo de Referência para contratação de técnicos especialistas para 

           assessorar as Diretorias Regionais de Ensino na orientação às UEs para a elaboração de seus projetos escolares.

6.1.4
Contratação de técnicos especialistas para  assessorar as UEs na elaboração de seus

           projetos escolares

6.1.5  Contratação de consultores para a análise dos projetos escolares

6.1.6   Emissão de pareceres sobre os projetos escolares.

Resultado 6.2
Unidades escolares equipadas com recursos pedagógicos, avaliadas em seus projetos escolares (meta do PI -  2.g.1.1)

Atividades relacionadas ao resultado 5.2

6.2.1 Contratação de consultoria para acompanhamento e avaliação da implantação dos projetos escolares.

Resultado 6.3
Professores capacitados para implantação dos Projetos escolares de acordo com PCNs, Normas e Padrões e Parâmetros definidos para o ensino médio no Estado (metas do PI -  2.a. 4.1; 2.a. 4.2; 2.a. 5.1; 2.a.7.1;  2.b.1.2; 2.b.3.2;  2.c.2.1; 2.c.2.2; 2.e.3.1;  3.a.1.2;  4.a.2.1)

Atividades relacionadas ao resultado 6.3

6.3.1.    Contratação de Consultoria para elaboração de projetos escolares

6.3.2    Elaboração de plano de Educação Continuada

6.3.3    Contratação de instituição para desenvolver ações de Educação Continuada

6.3.4    Contratação de instituição para capacitação de professores

6.3.5  Elaboração  de um programa informatizado para monitoramento das ações de Educação Continuada

6.3.6  Fornecer Bolsa de Estudos ( metas do PI - 2.c.2.1 ;  2.c.2.2) 

Resultado 6.4
Avaliação das  competências dos alunos do Ensino Médio institucionalizada, por meio do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo ( metas do PI -  2.g.2.2; 2.g.2.4; 2.g.2.5; 2.g.2.6; 2.g.2.7 ) 

Atividades relacionadas ao resultado 6.4

6.4.1   Contratação de consultores  para Planejamento  e Avaliação de Rendimento de 

           Alunos - SARESP 

6.4.2   Definição dos parâmetros por disciplina elaboração dos itens

6.4.3   Aquisição de softwares estatísticos para análise dos resultados do SARESP 

6.4.4
Contratação de consultoria especializada para análise dos resultados do SARESP e   

            orientação às escolas para uso desses resultados 

Insumos

Insumos da Agência Executora

A Secretaria de Estado da Educação de São Paulo colocará à disposição do projeto pessoal técnico e administrativo pertencente ao seu quadro de funcionários sem ônus para o projeto, exceção feita a eventuais gastos de viagens a serviço do mesmo. Para tanto serão considerados os critérios de oportunidade, capacitação específica para o desempenho das atividades e adequação às necessidades identificadas em termos de quantidade de pessoal requerido. 

A Secretaria de Estado Educação de São Paulo disponibilizará também instalações físicas, equipamentos, veículos e mobiliário adequados para a execução das atividades do projeto, inclusive aquelas a serem desempenhadas por consultores, técnicos e pessoal de apoio.

 Insumos do PNUD


Apoio Técnico

O PNUD cooperará  com a Agência Executora Nacional do Projeto, desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo e assistência nos processos de  aquisição de bens e serviços e  utilização de insumos.  

Apoio a Execução Nacional

O Governo brasileiro solicita que, para apoiar a execução de projetos administrados sob a modalidade de Execução Nacional, o PNUD coloque  à disposição da Agência Executora Nacional seus mecanismos de preparação de  documentos informativos, bem como efetue pagamentos diretos a prestadores de serviços contratados no âmbito dos projetos. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar o Governo brasileiro na execução das atividades identificadas neste projeto.

 Neste contexto,  o PNUD proverá os seguintes serviços adicionais:

a) Assistência  no recrutamento ou recrutamento direto de profissionais para atuar no projeto; 

b) Identificação e apoio as  atividades de treinamento, concessão de bolsas de estudo, treinamento de curto-prazo e viagens de estudo,

c) Aquisição de bens e contratação de serviços;

d) Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;

e) Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD;

f) Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento.

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio  deverá se limitar aos itens detalhados acima. As regras e os procedimentos para contratação de serviços, aquisição de material permanente e contratação de consultores, bem como as normas pertinentes para execução do Projeto são aquelas constantes do Manual de Procedimentos de Execução Nacional de Projetos do PNUD. A contratação dos profissionais não poderá exceder a duração do Projeto e não caracterizará, em qualquer circunstância, vínculo empregatício com a Agência Executora ou com o PNUD. 

A supracitada assistência poderá sofrer adequações sugeridas  pelo Diretor Nacional do Projeto, bem como  pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo. Os recursos financeiros para tal assistência estarão definidos no orçamento do Projeto e serão utilizados em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos PNUD. Em termos operacionais, serão observados os Procedimentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica.

Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento,  autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, nas sublinhas  (SBL) orçamentárias identificadas pela terminação 71 (ex. SBL 11.71, 13.71, 15.71, 16.71, 17.71, etc.), quando aplicável, dentro dos limites orçamentários  aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

No provimento pelo PNUD de serviços de apoio à Execução Nacional de Projetos, serão observadas as disposições dos Artigos 13, 31, 32, 33 e 34  da Seção E(b) – Obrigações e Pré-requisitos deste documento.

Detalhamento dos Insumos 

Objetivo 1

Preparação da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo para  implantar e gerenciar o Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio do Estado de São Paulo, provendo-a com  infra-estrutura de recursos materiais e humanos, estrutura organizacional e sistemas de informação, planejamento, orçamento, monitoria e avaliação necessários. 





Contrapartida Nacional
PNUD
(US$ )*


h/m de pessoal técnico

Infra-estrutura


(1.1.1.1 , 1.1.2.1)

 
h/m de consultoria nacional  de longa duração e 300 h/h de consultoria de curta duração 


U$ 3.313.250,84



Objetivo 2

Melhoria da qualidade do ensino médio no Estado de São Paulo pelo desenvolvimento, revisão, disseminação e implantação de normas, padrões e parâmetros para a implantação do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio.   





Contrapartida nacional
PNUD   
US$





Resultado 2.1



h/m de pessoal técnico da SEE/SP   2.a 2.1 ,  2.a.2.2)
8 h/h de consultoria para teleconferência  

Subcontrato (conferência)


U$ 414,51

U$ 7.772,02

Resultado 2.2



(1.1.1.1)
955 horas de consultoria 
U$ 47.797,92









Resultado 2.3



h/m de pessoal técnico da SEE/SP

(2.b.1.1 ;  2.b.3.1 )

Infra-estrutura
52 h/h de Consultoria para elaboração de itens para concurso e seleção de ATP e supervisores
U$ 1.036,27

 
Capacitação   
U$  46.632,12

Resultado 2.4



h/m de pessoal  técnico
260 h/h de consultoria  
US$ 9.067,35

(2.f.1.1 , 2.f.1.2 ,  2.f.2.1 , 2.f.2.2 , 2.f.3.1) 

Infra-estrutura
Subcontrato  campanhas 

Subcontrato impressão
US$ 777.202,07

US$ 238.430,61

Objetivo 3

Estimular o desenvolvimento e implantação de inovações pedagógicas e de  gestão no sistema de ensino médio no Estado de São Paulo

 

Contrapartida nacional
PNUD   
US$

Resultado 3.1



h/m de pessoal técnico da SEE/SP

(2.c.1.1, 2.c.1.2; 2.c.1.3; 2.c.1.4 2.c.3.1;   2.c.8.2,  2.c.8.4 ; 2.c.8.5  e 2.c.9.1 )
829 h/h de consultoria para inovações pedagógicas 
US$ 20.725,39

Infra-estrutura
Subcontratos  
US$ 177.627,31





Resultado 3.2



h/m de pessoal técnico da SEE/SP

(2.c.4.4  , 2.c.4.5)


431 h/h de consultoria   


US$ 12.953,37



Resultado 3.3

(2.c.7.1)

Infra-estrutura
Subcontrato
US$ 7.763.903,00

Objetivo 4 

Aumentar a taxa de escolaridade da população jovem e adulta pela melhoria do ensino supletivo e redução  das taxas de repetência e evasão no ensino médio.


Contrapartida nacional
PNUD   
US$





Resultado 4.1



h/m de pessoal técnico 

(2.d.3.4)
Subcontrato


US$ 75.730,57











Objetivo 5 

Fortalecimento das Unidades Escolares pela implantação dos Projetos Escolares 




Contrapartida nacional
PNUD   
US$

Resultado 5.1

(2.e.1.1 ; 2.e.1.3)                                                                     
203 h/m - Consultoria 
US$ 10.155,44

Resultado 5.2

(2.e.1.1 ; 2.e.1.7)
1297  h/h - Consultoria 
      US$ 64.870,47





Objetivo 6

Resultado  6.1

(3.a.1.1 ;  3.a. 3.1 ; 3.b 1.1) 


6.400h/h - Consultoria 
US$103.626,94



Resultado  6.2

(2.g.1.1 )
Subcontrato
US$ 699.481,86

Resultado  6.3

(2.a.4.1; 2.a.4.2; 2.a.5.1; 2.a.7.1; 2.b.1.2;     2.b.3.2;   2.c.2.1;   2.c.2.2 ; 2.e.3.1;      3.a.1.2;   4.a.2.1)
138.908 h/h - Consultoria

Subcontrato   

Capacitação


US$ 3.459.585,40

US$ 6.994,82

US$ 572.761,45

Resultado  6.4

(2.g.2.2; 2.g.2.4; 2.g.2.5; 2.g.2.6; 2.g.2.7)
40.200 h/h - Consultoria

Subcontrato   


US$2.009.715,00

US$ 3.882,12







Obrigações  e  Pré-requisitos

T Í T U LO I

Do Objeto
Artigo 1º.

O presente PRODOC – BRA/99/012 – Projeto, feito sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Brasil e a Organização das Nações Unidas e suas Agências Especializadas e a Agência Internacional de Energia Atômica”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III, parágrafo primeiro, e o Artigo IV, parágrafo quarto, tem por objeto Implantar o Programa de  Melhoria e Expansão do Ensino Médio do Estado de São Paulo, a ser financiado com recursos da Secretaria de Estado da Educação do Estado de São Paulo e o Ministério da Educação e Cultura, mediante Convênio. Para a efetivação desse objeto, a Secretaria de Estado de Educação de São Paulo, neste ato representada por seu Secretário – Rose Neubauer, a Agência Brasileira de Cooperação, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Elim. S. Dutra, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Sr. Walter Franco, têm ajustado entre si o presente PRODOC, que contempla atividades financiadas com recursos do orçamento da Secretaria de Estado de Educação.

Artigo 2º.

O PRODOC – BRA/99/012 – Projeto de Melhoria e Expansão do Ensino Médio, apresenta como objetivos específicos:

1. Desenvolvimento de atividades do componente 1 - Preparação da Secretaria Estadual do Estado de São Paulo para implantar e gerenciar o Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio do Estado de São Paulo, incluindo: (i) a instalação da Unidade de Gerenciamento de Programa, (ii) elaboração de sistemas de informação documental e gerencial e (iii) elaboração e aprovação dos planos operativos anuais para o período 2000 e 2002

2. Desenvolvimento de atividades do componente 2 - Melhoria da qualidade do ensino do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio do Estado de São Paulo, incluindo: (i) divulgação e implantação de diretrizes curriculares para o ensino médio do Estado de São Paulo,  (ii) elaboração e divulgação de documentos de referência e orientação para a implantação do programa,  (iii) capacitação de pessoal para fortalecimento técnico e institucional da rede de ensino médio do Estado, (iv) identificação e implantação de inovações pedagógicas e de gestão, (v) desenvolvimento de alternativas  para o atendimento e correção de fluxos escolares, (vi) divulgação do programa e mobilização social para apoio à sua implantação, e (vii) desenvolvimento de sistema de monitoria e avaliação do Programa.

3. Desenvolvimento de atividades do componente 3 - Apoio à preparação dos projetos escolares incluindo: (i) ações de valorização dos professores , (ii) garantia de assistência técnica para preparação dos projetos escolares

4. Desenvolvimento de atividades do componente 4 - Implantação dos projeto escolares incluindo: (i) aquisição de materiais didáticos-pedagógicos, (ii) implementação do Projeto de Educação Continuada, (iii) Implantação de projetos juvenis e (iv) preparo dos espaços pedagógicos 

5. Fortalecimento das Unidades Escolares pela implantação de Projetos Escolares 

Artigo 3º.

Principais resultados esperados da implementação do PRODOC BRA/99/012 –Projeto de Melhoria e Expansão do Ensino Médio:

Resultado 1.1:  Unidade de Gerenciamento do Programa (UGP) instalada, com missão institucional, estrutura organizacional e atribuições definidas e quadro de pessoal recrutado e preparado para desenvolver as atividades previstas. 

Resultado 1.2:  Sistemas de informação documental e  gerencial (planejamento, orçamento, finanças, monitoria e avaliação) elaborados.

Resultado 1.3:  Planos Operativos Anuais para o período 2000 - 2002 elaborado pela Secretaria de Educação de São Paulo e aprovados pelo Banco Interamericano de Desenvolvimento e Ministério da Educação e Cultura. 

Resultado 2.1:
Equipes das Diretorias Regionais e escolas de ensino médio da rede pública estadual de São Paulo  informadas sobre as diretrizes curriculares nacionais do ensino médio e capacitadas para sua implantação na rede estadual. 

Resultado 2.2.: “Caixa de Ferramentas”, compreendendo o conjunto de documentos de referência, orientação e manuais necessários à  implantação do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio  definida e distribuída às escolas e Diretorias Regionais. 

Resultado 2.3
Quadro técnico-administrativo das Diretorias Regionais e Escolas capacitado para orientar, supervisionar e  controlar a implementação do Programa na rede escolar. 

Resultado 2.4
Campanha de informação de massa sobre o Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio no Estado de São Paulo programada e desenvolvida pelo rádio e TV, atingindo alunos, profissionais da educação, famílias e sociedade em geral.

Resultado 3.1
Inovações pedagógicas e de gestão identificadas, analisadas e selecionadas para serem divulgadas e disseminadas na rede de ensino. 

Resultado 3.2    Centro de Referência e Centro de Formação de Lideranças implantados e Funcionando.

Resultado 3.3    Centro de Línguas equipados com laboratórios 

Resultado 4.1
Novas  escolas dotadas com equipamentos de  informática para o setor administrativo.

Resultado 5.1
Medidas de correção do fluxo escolar estabelecidas por meio de projetos de reforço e recuperação nas férias implantadas pelas Diretorias de Ensino.

Resultado 5.2   Centros Supletivos modernizados e transformados em Núcleos de Educação

                            de Jovens e Adultos.

Resultado 6.1
Projetos escolares de melhorias nos aspectos pedagógicos,  elaborados pelas UEs, analisados e aprovados por consultores                            especialistas. 

Resultado 6.2
Unidades escolares equipadas com recursos pedagógicos, avaliadas em seus projetos escolares 
Resultado 6.3
Professores capacitados para implantação dos Projetos escolares de acordo com PCNs, Normas e Padrões e Parâmetros definidos para o ensino médio no Estado 

Resultado 6.4
Avaliação das  competências dos alunos do Ensino Médio institucionalizada, por meio do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do Estado de São Paulo . 

T Í T U L O II

Das Instituições Participantes

Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa: 

I -  a Agência Brasileira de Cooperação, doravante denominada “ABC”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente PRODOC

II -    a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo, doravante denominada/o “SEE/SP”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente PRODOC

Artigo 5º. 
O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo desenvolvimento das ações decorrentes do presente  PRODOC

T Í T U L O III

Das Obrigações das Partes 

Artigo 6º.
Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

I - por meio da ABC:

a) acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente PRODOC; 

b) monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste PRODOC;

c) disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira dos projetos.

II - por meio da SEE/SP:

a) executar as atividades previstas no PRODOC, em colaboração com o PNUD;

b) garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no PRODOC e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c) definir, em conjunto com o PNUD, os Termos de Referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

d) propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento do PRODOC;

e) preparar Relatórios de Progresso a serem submetidos à análise dos participantes da Reunião Tripartite Anual entre a Agência Executora, o PNUD e a ABC, com periodicidade definida no Anexo - Cronograma de Monitoramento e Avaliação;

f) preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto.

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos  e procedimentos, caberá ao PNUD:

VI. desenvolver, em conjunto com a SEE/SP, as atividades previstas no PRODOC;

VII. processar, por solicitação da SEE/SP, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este PRODOC, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

VIII. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com a SEE/SP;

IX. preparar, juntamente com a SEE/SP, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no PRODOC, e 

X. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros.

T Í T U L O IV

Da Operacionalização

Artigo 8º.

O presente PRODOC define, de maneira pormenorizada:

I. contexto, a justificativa, a estratégia, os objetivos, os resultados esperados, as atividades, o prazo e o cronograma de execução do projeto;

II. os recursos financeiros e as respectivas fontes;

III. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

IV. cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. os termos de referência para a seleção e contratação de consultores e as especificações técnicas para a aquisição de bens móveis e serviços;

Artigo 9º.

Na implementação do PRODOC BRA/99/012 – Projeto de Melhoria e Expansão do Ensino Médio, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único.

Em caso do PRODOC ser financiada/o com recursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento, as solicitações para a aquisição de bens móveis e contratação de serviços, consideradas despesas elegíveis pelo Contrato de Empréstimo, estarão condicionadas aos termos do Contrato de Empréstimo e aos dispositivos complementares de implementação.

T Í T U L O V  

Da Direção e Coordenação

Artigo 10.

A SEE/SP indicará ao PNUD e à ABC os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

Parágrafo Único. A SEE/SP designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto a partir do seus quadros de pessoal, ressalvados os casos em que, não existindo vínculo funcional, essa determinação seja cumprida por meio de uma nomeação específica e a título individual. 

TÍTULO  V I

Do Orçamento do Projeto 

Artigo 11  – O valor do presente Documento do Projeto é de R$ 41.997.905,03 (quarenta e um milhões, novecentos e noventa e sete mil, novecentos e cinco reais e três centavos) correspondentes a USD 21.760.573 ( vinte e um milhões, setecentos e sessenta mil, quinhentos e setenta e três dólares americanos), calculados à taxa das Nações Unidas do mês de dezembro de 2000.

§ 1º -  No exercício de 1999, a Secretaria empenhou  recursos orçamentários no valor de R$  942.450,00 (novecentos e quarenta e dois mil e quatrocentos e cinqüenta .reais), conforme segue :

Funcional-Programática do orçamento de 1999
R$




08042018820570001349039
942.450,00




§ 2º - No exercício de 2000, a Secretaria já empenhou  recursos orçamentários no valor de R$ 2.030.743,04 ( dois milhões e trinta mil, setecentos e quarenta e três reais e quatro centavos) , conforme segue : 

Funcional-Programática do orçamento de 2000
R$

12122010040450000349039       491.866,35

12122010040450000349039       260.000,00

12362080410350000349039    1.278.876,69
                                            2.030.743,04

§ 3º - No exercício de 2000, a Secretaria empenhará recursos orçamentários adicionais no valor de R$ 16.965.339,79( dezesseis milhões, novecentos e sessenta e cinco mil, trezentos e trinta e nove reais e setenta e nove centavos) , conforme segue :

Funcional-Programática do orçamento de 2000
R$




                                            
                                            16.965.339,79




§ 4º - Ainda no exercício de 2000, a Secretaria poderá  empenhar recursos orçamentários ,  complementares aos valores definidos no  parágrafo 3º, acima,  para atender eventual variação cambial, a ser apurada na conversão das parcelas previstas no Documento do Projeto, em dólares americanos (USD), para reais (R$), por ocasião do seu repasse. 

§ 5º - Para os exercícios de 2001, 2002 e 2003, a Secretaria garantirá em seus respectivos orçamentos, recursos estimados em  R$ 22.059.377,20 (vinte e dois milhões e cinquenta e  nove mil, trezentos e setenta e sete reais e vinte centavos)  acrescidos, se for o caso, de valores para atender eventuais variações cambiais, conforme segue : 

Exercício
R$



2001
10.998.993,81

2002
10.351.431,29

2003
708.947,10




Soma 
22.059.377,20

§ 6º - Dentro da vigência deste PRODOC, observar-se-á o respectivo cronograma de desembolso refletido no orçamento do projeto e nas suas revisões;

§ 7º - Os valores de contribuição da SEE/SP poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio  de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira da SEE/SP, respeitada a legislação pertinente. 

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

Artigo 12.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

I. Os recursos transferidos para a execução dos projetos serão depositados e contabilizados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

II. A SEE/SP transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor          do PNUD, mediante depósito na sua conta no Chase Manhattan Bank, UNDP/New York, denominada, " UNDP Brazil Representative US Dollar Account , ABA nº. 021-000021, conta nº 323137830" ; 

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência 2863-0, c/c 60743-6;

IV. Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto na regra 104.12 do Manual Financeiro do PNUD;

V. PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades do PRODOC até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento;

VI. PNUD procederá à restituição à SEE/SP, ao final do presente Projeto, de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto;

VII. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a/o SEE/SP reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela SEE/SP.

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação

Artigo 13.

A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 3% ao orçamento do Projeto. Este valor será apropriado após certificação dos gastos reais efetuados pelo projeto e será debitado automaticamente conforme sejam efetuados os gastos. Eventuais variações no orçamento total deste Documento, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da SEE/SP.

Parágrafo Primeiro. O percentual identificado no caput deste Artigo poderá, mediante acordo formalizado entre as partes, ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos.

Parágrafo Segundo. Em caso do PRODOC ser financiado com recursos do Banco Mundial ou Banco Interamericano de Desenvolvimento, os custos de operação mencionados no caput deste Artigo serão exclusivamente pagos com recursos da contrapartida nacional.

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

Artigo 14.

A contratação de pessoal pelo PNUD, para executar as atividades previstas no âmbito deste Documento observará os dispositivos normativos do referido Organismo Internacional.

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.

Os bens móveis adquiridos com recursos do PRODOC serão transferidos à SEE/SP a qualquer momento durante sua vigência ou após o término de suas atividades, dependendo do que venha a ser acordado entre as instituições participantes.

Parágrafo Primeiro. A transferência dos bens imediatamente após seu recebimento e/ou instalação no Projeto estará condicionada ao compromisso formal da SEE/SP de colocá-los a serviço do Projeto até o final de suas atividades.

Parágrafo Segundo. O Diretor do Projeto será responsável pela localização e uso dos bens adquiridos no âmbito deste PRODOC.
T Í T U L O XI

Da Auditoria 

Artigo 16.

O PRODOC será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.
Artigo 17.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste Documento estarão à disposição dos auditores na ABC e/ou no PNUD. O acesso à referida documentação será franqueado às instâncias administrativas da SEE/SP, aos signatários de Contrato de Empréstimo com Governo Brasileiro e também a todos os órgãos e agentes externos autorizados a realizar auditoria no PRODOC, em consulta com a ABC e/ou PNUD, quando solicitado.

Artigo 18.

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidades, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final

Artigo 19.

O PNUD prestará contas a SEE/SP  dos recursos aplicados em razão deste Documento, mediante a apresentação mensal de relatórios de desembolsos à Agência Executora. 

Parágrafo Único:  As prestações de contas deverão ser instruídas com os   relatórios analíticos e sintéticos, bem como de cópias dos respectivos documentos que deram origem aos registros. 

Artigo 20.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final da presente Documento.

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados

Artigo 21.

A SEE/SP  ficará encarregada(o) de providenciar a publicação do extrato deste Documento e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial do Estado.
Artigo 22.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das Partes.

Artigo 23.

Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução deste PRODOC, a SEE/SP  obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD.  A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Partes. 

Artigo 24.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

Artigo 25.

Os produtos gerados em decorrência da execução do PRODOC serão de propriedade da SEE/SP, observado o devido crédito à participação do PNUD.

T Í T U L O  XIV

Da Vigência

Artigo 26.

O presente Documento de PRODOC entrará em vigor na data de sua assinatura e terá término em 31 de agosto de 2003, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento dos Partícipes .

T Í T U L O XV

Das Modificações

Artigo 27.

Mediante o consentimento mútuo entre os Partícipes , o presente Documento poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

Artigo 28.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

I. Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; e

II. Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva.

T Í T U L O XVI

Da Denúncia

Artigo 29.

O presente Documento poderá ser denunciado por qualquer um dos Partícipes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

Artigo 30.

Os Partícipes , por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

T Í T U L O  XVII

Dos Privilégios e Imunidades

Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidades dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

T Í T U L O  XVIII

Da Solução de Controvérsias

Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes dos Partícipes. 

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem devem ser conduzidos de acordo com as Regras de Arbitragem da Comissão das Nações Unidas de Direito Internacional Comercial – UNCITRAL.

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, suas Agências Especializadas e a AIEA”, assinado em 29 de dezembro de 1964.

Anexo I – Contexto Legal

Este documento de projeto será o instrumento a que se referem as Disposições Suplementares do Documento de Projeto, anexo II deste documento. Para fins das Disposições Suplementares,  agência implementadora do país será a agência cooperadora do governo descrita na mesma.

Desde que não existam objeções por parte dos signatários, as seguintes revisões poderão ser assinadas apenas pelo Representante Residente do PNUD:

(a) As revisões ou alterações dos anexos do Documento de Projeto.

(b) As revisões ou alterações que não envolvam alterações significativas nos objetivos imediatos, produtos ou atividades do Projetos, mas que ocorram em virtude da reformulação dos insumos acordados previamente ou ao aumento de custos devido à inflação; e

(c) As revisões obrigatórias anuais que impliquem reprogramação dos insumos do Projeto, reflitam um aumento de custos decorrente da inflação ou levem em consideração a flexibilidade de gastos da agência.”

Anexo II - Plano de Trabalho - PRODOC


Ano
2000


2001


2002


2003




1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1º sem
2º sem

1º sem
2º sem


Resultado 1.1                                               meta PI           
1.1.1.1
1.1.2.1










1.1.1
Identificação e detalhamento dos fluxos de trabalho












1.1.2
Definição das atribuições da UGP e estrutura












1.1.3
Elaboração de TOR dos postos de trabalho da UGP












1.1.4
Submissão dos TOR à UCP/MEC












1.1.5
Elaboração e assinatura de contratos












1.1.6
Treinamento intensivo para os profissionais da UGP












1.1.7
Realização de workshop p/ especialistas da SEE/SP













Resultado 1.2                                               meta PI           
1.1.1.1
1.1.2.1










1.2.1
Identificação de tipologia de documentos p/ sist. inf. Documental












1.2.2
Desenvolvimento do sistemas de inf. Documental












1.2.3
Apresentação/discussão das propostas de sistemas 












1.2.4
Testagem do sistema de informação documental












1.2.5
Treinamento do pessoal para operar o sistema












1.2.6
Identificação das demandas por inf. Gerenciais 












1.2.7
Elaboração de TOR para desenho do Sistema de Planejamento, Monitoria e Avaliação do PROMED












1.2.8
Desenvolvimento de Sistema de inf. Gerencial












1.2.9
Apresentação e discussão com a UGP












1.2.10
Desenvolvimento de Sistema Estatístico do EM












1.2.11
Implantação do Sistema Estatístico do EM













Resultado 1.3                                           meta PI
1.1.1.1
1.1.2.1










1.3.1
Avaliação das ações realizadas no ano anterior












1.3.2
Levantamento das ações para o período vigente












1.3.3
Consolidação das informações para a elaboração dos POAs












1.3.4
Estimativa dos custos das ações previstas












1.3.5
Elaboração do POA












1.3.6
Elaboração de propostas de revisão do PRODOC












1.3.7
Acompanhamento e supervisão das atividades desenvolvidas












1.3.8
Monitoria financeira da implementação do Programa












1.3.9
Orientação às unidades SEE p/ prest. contas e elaboração rel. progresso












1.3.10
Consolidação dos relatórios de progresso












1.3.11
Controle dos aspectos jurídicos dos contratos












1.3.12
Preparação de documentação para processos licitatórios












1.3.13
Análise da qualidade dos produtos gerados por consultorias












1.3.14
Elaboração e acompanhamento das planilhas de pagamento













Resultado 2.1                                               meta PI           
2.a..2.1
2.a.2.2










2.1.1
Elaboração de documento de orientação para PCN












2.1.2
Organização/realização teleconferência ou outra modalidade de divulgação













Resultado 2.2                                               meta PI           
1.1.1.1











2.2.1
Elab. Documentos sobre competências/ habilidades












2.2.2
Elab. de documentos sobre organização curricular












2.2.3
Elab. de documentos sobre materiais didáticos












2.2.4
Elab. de programa informatizado para o Plano de Gestão Escolar












2.2.5
Elaboração de documento de orientação de Projetos Juvenis













Resultado 2.3                                               meta PI           
2.b.1.1
2.b.3.1










2.3.1
Elaboração de Projeto de Capacitação para supervisores, ATPs, professores coordenadores e diretores












2.3.2
Capacitação de supervisores, assistentes técnicos pedagógicos, professores coordenadores e diretores












2.3.3
Avaliação das atividades de capacitação












2.3.4
Acompanhamento, controle e avaliação das atividades profissionais capacitados













Resultado 2.4                                               meta PI           
2.f.1.1
2.f.1.2

2.f.2.1
2.f.2.2

2.f.3.1





2.4.1
Elaboração e distribuição de  folhetos com  caracterização/diretrizes do EM 












2.4.2
Elaboração de TOR para contratação de empresas para campanhas de massa












2.4.3
Desenvolvimento de processo licitatório para contratação de empresas













Resultado 3.1                                               meta PI           
2.c1.1
2.c.1.2

2.c.1.3
2.c.1.4

2.c.3.1
2.c.8.2

2.c.8.4
2.c.8.5 e 2.c.9.1

3.1.1
Contratação de consultoria selecionar inovações pedagógicas e de gestão na área do ensino médio












3.1.3
Contratação especialista p/ registro  experiências inovadoras produção impressos, vídeos,CD Room












3.1.4
Realização de teleconferências e outras modalidades de divulgação













Resultado 3.2                                               meta PI           
2.c.4.4
2.c.4.5










3.2.1
Identificação de consultores para a concepção  do Centros de Referência 












3.2.2
Identificação de consult p/ concepção de C. de Formação de Lideranças












3.2.3
Contratação consultores p/ elaboração  proj. implantação Centros Referência












3.2.4
Contratação de consultores p/ elaboração do projeto de implantação do Centro de Formação de Lideranças 












3.2.5
Elaboração do projeto de implantação do Centro de Referência












3.2.6
Elaboração do projeto de implantação do Centros  de Formação de Lideranças 













Resultado 3.3                                               meta PI           
2.c.7.1











3.3.1
Elaboração de Edital de Licitação aquisição equipamentos básicos laboratórios de línguas












3.3.2
Contratação de firma fornecimento equipamentos laboratórios de línguas












3.3.3
Aquisição e distribuição dos equipamentos












3.3.4
Capacitação dos profissionais para uso  dos laboratórios de línguas













Resultado 4.1                                               meta PI           
2.d.3.4











4.1.1
Elaboração de Edital de Licitação aquisição equipamentos básicos p/ setor administrativo das novas escolas construídas












4.1.2
Contratação de firma vencedora p/ fornecimento equipamentos de informática p/ as escolas novas construídas












4.1.3
Aquisição e distribuição dos equipamentos de informática












4.1.4
Capacitação dos profissionais para uso  dos equipamentos













Resultado 5.1                                               meta PI           
2.e.1.1
2.e.1.3










5.1.1
Identificação de experiências inovadoras nacionais e internacionais na área de recuperação e reforço












5.1.2
Identificação  especialista em reforço/recuperação












5.1.3
Seleção e contratação de especialista p/ elaboração de projeto de reforço e recuperação












5.1.4
Elaboração de projeto de correção de fluxo












5.1.5
Realização de encontros p/ discutir   o projeto de redução das taxas de repetência e evasão













Resultado 5.2                                               meta PI           
2.e.1.5
2.e.1.7










5.2.1
Contratação especialista p/ elaboração projetos de transformação dos Centros Supletivo em Núcleos de Educação de Jovens e Adultos












5.2.2
Implantação do Projeto dos Núcleos de educação de  Jovens e Adultos 












5.2.3
Contratação de consultores p/ capacitação de orientadores p/ telesalas













Resultado 6.1                                               meta PI           
3.a.1.1
3.a.3.1

3.b.1.1








6.1.1
Divulgação do plano informatizado de gestão elaborado pela SEE/SP












6.1.2
Identificação de consultores p/ orientação na elab. dos proj.escolares












6.1.3
Elaboração de TORs para contratação de especialistas p/ as DRs












6.1.4
Contratação de especialistas para assessorar as UEs na elaboração dos projetos escolares












6.1.5
Contratação de consultores para análise dos projetos escolares












6.1.6
Emissão de pareceres sobre projetos escolares













Resultado 6.2                                               meta PI           
2.g.1.1











6.2.1
Contratação de consultoria para acompanhamento e avaliação da implantação dos projetos escolares













Resultado 6.3                                               meta PI           
2.c.2.1
2.c.2.2.

2.a.4.1 
2.a.4.2 

2.a.5.1 
2.a 7.1 3.a 1.2

2.b1.2 2.e.3.1 
2.b.3.2 4.a 2.1

6.3.1
Contratação de Consultoria para elaboração de projetos escolares












6.3.2
Elaboração de plano de Educação Continuada












6.3.3
Elaboração de Edital p/ contratação  de instituição p/ desenv. ações do PEC












6.3.4
Contratação de instituição p/ capacitação de professor












6.3.5
Elaboração de programa informatizado p/ monitoramento das ações do PEC 












6.3.6
Fornecer Bolsa de Estudos 













Resultado 6.4                                               meta PI           
2.g.2.2
2.g.2.4

2.g.2.5
2.g.2.6

2.g.27





6.4.1
Contrat. Consult.  P/ Planej. Avaliação de Rendimento de Alunos -Saresp 2000












6.4.2
Definição dos parâmetros por disciplina p/ elaboração dos Itens












6.4.3
Contratação de especialistas p/ construção de itens 












6.4.4
Contratação  consultoria especializada p/ análise dos resultados do SARESP












QUADRO SÍNTESE DA REVISÃO DO PRODOC



 Objetivo 1



Resultado 1.4

Foi eliminado deste Objetivo e transferido para o Objetivo 6



Objetivo 2



Resultado 2.1

 Atividades 2.1.2 – alterada

                  2.1.3 – alterada  

                  2.1.4 – alterada

As alterações  destas atividades decorreram em virtude de mudanças nas estratégias de execução das mesmas. O documento de orientação foi discutido em Encontros organizados pela SEE, com auxílio de consultoria



Resultado 2.2

Atividade 2.2.4 – eliminada

Não foi necessário o desenvolvimento desta atividade, uma vez que a FDE, já havia elaborado documento semelhante para o Projeto IEB tendo sido necessário apenas algumas adaptações.



Resultado 2.3

Atividades 2.3.1 – eliminada

               2.3.3 – eliminada

               2.3.4 – eliminada

As  atividades 2.3.1 ;2.3.3; 2.3.4 deste resultado vêm sendo realizadas pela própria SEE, com auxílio de Consultoria contratada pelo PNUD





Resultado 2.4

Não houve alteração



Objetivo 3



Resultado 3.1

Atividade 3.1.1 – substituída a redação

A atividade 3.1.1 foi substituída por: Contratação de consultoria para selecionar inovações pedagógicas e de gestão no Ensino Médio, visando a disseminação das melhores inovações



Atividade 3.1.2 – eliminada

A atividade 3.1.2  foi eliminada porque é de competência da Assessoria Técnica de Planejamento e Controle Educacional – ATPCE/SEE



Resultado 3.2 

Não houve alteração



Resultado 3.3

Nova meta

Resultados  3.3.1; 3.3.2; 3.3.3; 3.3.4; introduzidos

O resultado 3.3 e todas sua atividades foi introduzido, por interesse da SEE, após a aprovação do PRODOC .



Objetivo 4



Resultado 4.1

Nova meta

 Atividades introduzidas: 4.1.1; 4.1.2; 4.1.3; 4.1.4 

O objetivo 4 e seus resultado 4.1 e atividades 4.1.1 ; 4.1.2 ; 4.1.3 ; 4.1.4 ;  foram introduzidos, em virtude de  mudanças de estratégia na aquisição de equipamentos. A estratégia inicial de descentralização de verbas foi substituída por compra centralizada, ficando então o PNUD como agente executor. 



Objetivo 5 -



Objetivo 5 –Corresponde ao objetivo 4 do PRODOC de agosto/2000



Resultado 5.1

Corresponde ao resultado 4.1 do PRODOC de agosto/2000- sem alteração



Resultado 5.2

Corresponde ao resultado 4.2 do PRODOC de agosto/2000- sem alteração



Objetivo 6 -



Objetivo 6 – Corresponde ao objetivo 5 do PRODOC de agosto/2000



 Resultado 6.1 – corresponde ao resultado 5.1 do Prodoc de agosto /2000, sem alterações, com exceção da atividade 5.1.7, eliminada, uma vez que a elaboração de editais, para este fim, é competência da ATPCE/SEE.



Resultado 5.2 – PRODOC de agosto/2000 – eliminado



O resultado 5.2 foi eliminado porque as escolas vem recebendo computadores através de outros Programas



O resultado 5.3 foi eliminado porque a aquisição de equipamentos para as escolas será feito com repasse de recursos, visando a descentralização de verbas e autonomia das escolas



 Resultado 6.2

Corresponde ao Resultado 1.4 do PRODOC de agosto/2000

Deslocado do objetivo 1 – Resultado 1.4



 Resultado 6.3

Corresponde ao Resultado 5.4 do PRODOC de agosto/2000 com alterações na redação , eliminação da atividade 5.4.2 e introdução de novas atividades: 6.3.1 e 6.3.6

A atividade 5.4.2 foi eliminada porque é de competência da ATPCE/SEE  



 Resultado 6.4

Corresponde ao Resultado 5.5 do PRODOC de agosto/2000

Corresponde ao resultado 5.5 sem alterações



A Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores assim se manifestou quanto à revisão pretendida: 

“Sobre o assunto, informo a Vossa Senhoria de que a ABC em princípio, concorda com a nova revisão, porém o documento encontra-se em análise por parte da equipe técnica desta Agência.”

A douta Consultoria Jurídica da Secretaria de Estado da Educação também se manifestou favoravelmente à revisão proposta.

Os autos são encaminhados a este Conselho, para os fins do disposto no Artigo 2º, inciso III, da lei nº 10.403/71.

Altera-se o Parecer CEE nº 316/2000, passando a ser válida a seguinte Conclusão: 

2. CONCLUSÃO

Aprova-se, nos termos deste Parecer, a revisão do Documento que trata do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – PNUD, por meio do Projeto de Cooperação - PRODOC – Revisão “D”- para a implantação e implementação do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio no Estado de São Paulo – PROMED, com fulcro nas justificativas a seguir discriminadas que dele passam a fazer parte integrante:

2.1 – Justificativa geral da revisão do PRODOC

A revisão do PRODOC foi realizada com a finalidade de ajustar atividades do Projeto BRA99/012 ao Convênio assinado entre a SEE e MEC, e para contemplar as novas estratégias para implantação do Programa de Melhoria e Expansão do Ensino Médio – PROMED.

Não houve alterações no Objetivo Geral de Desenvolvimento.

2.2 – Justificativas específicas para as alterações introduzidas: 

2.2.1 Atraso na assinatura do convênio SEE-MEC
2.2.1.1 Tal fato levou a SEE a desenvolver metas independentemente às contidas no Convênio original, pela impossibilidade de adiamento das atividades previstas no exercício de 2000. Assim, houve antecipação e supressão de determinadas atividades.

2.2.1.2 Não fosse adotada tal providência pela SEE haveria comprometimento das atividades posteriores.

2.2.2 – Alterações nas estratégias de execução de algumas atividades:

2.2.2.1 Descentralização de recursos para as escolas, objetivando aquisição de equipamentos pedagógicos conforme seus projetos específicos.

. Assim, houve alteração do agente executor de algumas metas do componente 4 do Plano de Investimentos – PI.

2.2.2.2 Concentração de recursos no PNUD:

Objetivando aquisição de equipamentos através de Concorrência Internacional, algumas metas foram transferidas para o PNUD
. Assim, houve revisão nos valores repassados ao PNUD. 

2.2.3 – Introdução de nova meta, conforme dispõe o Decreto Federal nº 27270/87, que determina a criação de Centros de Línguas.

2.2.3.1 Em decorrência do Decreto 27270/87, regulamentado pela Portaria de 19-03-88, a SEE criou além dos existentes, novos Centros de Línguas, fornecendo os equipamentos necessários para o funcionamento  dos mesmos.

2.3 Alteração no valor do Convênio
2.3.1 – O contido nos itens 2.1 e 2.2 justificam a alteração do valor do Convênio. Houve diminuição no montante total de recursos do PRODOC:

2.3.1.1 – Montante   previsto   inicialmente - US$ 32,280,314.00.

2.3.1.2 – Montante  previsto após a revisão - US$ 21,760,573.00.

São Paulo, 15 de dezembro de 2000

a) Conselheira Marileusa Moreira Fernandes




Relatora

3. DECISÃO DA COMISSÃO

A COMISSÃO DE PLANEJAMENTO adota, como seu Parecer, o Voto do Conselheiro Relatora.

Presentes os Conselheiros: Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães e Marileusa Moreira Fernandes.

Sala da Comissão, 15 de dezembro de 2000.

a) Conselheiro Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães

Vice - Presidente da CPL

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O Conselho Estadual de Educação referenda, o presente Parecer, aprovado por ato “ad referendum” da Presidente deste Colegiado nos termos da alínea “d” do inciso “I” do artigo 20 do Decreto nº 9.887, de 14 de junho de 1977.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de dezembro de 2000.

ARTHUR FONSECA FILHO

             Presidente
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� A taxa bruta de escolarização corresponde à relação, em porcentagem, entre o total de alunos do Ensino Médio, independente da idade, e a população de 15 a 19 anos.


� Observe-se o alto percentual (64,9%) que aponta "falta de dinheiro para custear os estudos" como o fator responsável pelo abandono de seus estudos.  Causa surpresa o fato de que 11,3% tenham alegado "falta de interesse nos estudos", uma vez que o ingresso no mercado de trabalho vem exigindo níveis mais avançados de escolarização.  


� Com efeito, em 1997, dos 6.405.057 alunos matriculados no Ensino Médio, no Brasil, 1.818.288 estudavam em escolas do Estado de São Paulo, ou seja, 29,1%.


� "Avaliação dos Concluintes do Ensino Médio/97. Estudo da Correlação entre Desempenho e Características dos Alunos e das Escolas”.


� Avaliação dos Concluintes do Ensino Médio/97. Estudo da Correlação entre Desempenho e Características dos Alunos e das Escolas. Este estudo foi realizado em 2.203 escolas estaduais que oferecem Ensino Médio, assim distribuídas: 166 escolas exclusivas de Ensino Médio (inclusive os 54 CEFAMs);1.354 escolas de 5a a 8a série e Ensino Médio; 630 escolas de 1a a 8a serie e Ensino Médio; e, 53 escolas de 1a a 4a série e Ensino Médio.


� Com financiamento do PROEP/MEC, a Secretaria de Estado da Educação de São Paulo investigou a situação dos laboratórios e a sua utilização, em 20 escolas que obtiveram os melhores rendimentos na ACEM/97.


* Taxa de conversão  de  dezembro/2000 - US$ 1 = R$ 1.93
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